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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

BOLETIM N.º 158/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REVOGAR 
- a Portaria n.º 2891/2016 que designou o Doutor NILSON DE 
OLIVEIRA RODRIGUES FILHO, Primeiro Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre, para dar prosseguimento às investigações no 
IC.00829.00032/2013, para adoção de providência em relação 
aos demais funcionários, realizando-se análise apurada das 
horas extras percebidas pelas chefias da CARRIS e demais 
funcionários listados por Rui Jesus de Barros e posterior 
ajuizamento de ação de improbidade, bem como acompanhar 
os demais trâmites relacionados ao referido feito (Port. 
1287/2017). 
ALTERAR 
- o nome da Promotora de Justiça Carla Souto Pedrotti, para 
CARLA CABRAL LENA SOUTO, em face da prova 
apresentada. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 
de maio de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Procuradora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EXTRATO DE DECISÃO DE PRORROGAÇÃO  
DE AFASTAMENTO PREVENTIVO 

DAS FUNÇÕES DE PROMOTOR DE JUSTIÇA 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, DECIDIU, com fundamento no artigo 155 da 
Lei Estadual nº 6.536/73, PRORROGAR O AFASTAMENTO 
PREVENTIVO DAS FUNÇÕES DE PROMOTOR DE 
JUSTIÇA do Dr. JOÃO CARLOS DE  AZEVEDO FRAGA, 8º 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTICA 
CRIMINAL DE CAXIAS DO SUL, pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar do dia 24/05/2017 (PR.00035.00883/2017-0). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 

 
BOLETIM N.º 159/2017 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 16/05/2017, no 
cargo em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça I, 
CC-06, JUAREZ ANTÔNIO TIZZOT DE MORAIS JUNIOR, 
tendo entrado em exercício em 22/05/2017. 

- habilitado para tomar posse, a contar de 22/05/2017, no 
cargo em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, 
CC-06, WILLIAM SOTO GONÇALVES, tendo entrado em 
exercício em 22/05/2017. 
- habilitada para tomar posse, a contar de 19/05/2017, no 
cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
Classe “R”, MARIANA BALDISSERA, tendo entrado em 
exercício em 19/05/2017.  
- habilitada para tomar posse, a contar de 10/05/2017, no 
cargo de Secretário de Diligências, Classe “M”, ANA 
CAROLINA BOEIRA ROVANI, tendo entrado em exercício em 
19/05/2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 
de maio de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO N.º 00677.000.012/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2017 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, (a) conhecer e, no 
mérito, negar provimento ao recurso administrativo interposto 
pela ELEVADORES ALCER LTDA. - EPP; (b) manter a 
decisão recorrida; e (c) adjudicar o objeto da licitação à 
empresa VIP ELEVADORES LTDA. - EPP LTDA. e homologar 
a licitação, em conformidade com os artigos 27 da Lei 
Estadual n.º 13.191/2009 e 4º, inciso XXII, da Lei Federal n.º 
10.520/2002, bem como ordenar a despesa. FUNDAMENTO 
LEGAL: princípios, legislação e Ato Convocatório.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
Processo PR.01075.03825/2012-8 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, CNPJ 
nº 10.637.926/0001-46; OBJETO: Termo de Convênio 
celebrado entre as partes objetivando regulamentar o 
desenvolvimento de programa de estágio, fins de propiciar 
treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, 
científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) 
anos; DATA DA ASSINATURA: 07/03/2017; Ana Cristina 
Cusin Petrucci, Subprocuradora-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, Osvaldo Casares Pinto, Reitor do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Sul.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
maio de 2017.  
 

 
SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 

Processo PR.01075.04593/2012-1 
 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e a Escola Técnica 
Municipal Farroupilha, CNPJ nº 11.344.596/0001-63; 
OBJETO: Prorrogar por 5 (cinco) anos o Convênio de Estágio 
celebrado entre as partes objetivando regulamentar o 
desenvolvimento de programa de estágio mediante parceria, 
fins de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-
cultural, científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 
(cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 30/03/2017; Ana 
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Cristina Cusin Petrucci, Subprocuradora-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, Jaqueline Mendonça da Silva, 
Diretora da Escola Técnica Municipal Farroupilha.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
maio de 2017.  
 
 

SÚMULA DO 2º ADITIVO AO CONTRATO DE  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ Nº 057/2016 

PROCESSO Nº 808-09.00/16-5 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/16 

 

CONTRATADA: BRAVA COMÉRCIO VAREJISTA DE 
SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA; OBJETO: prorrogar a 
vigência do Contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 25 de 
maio de 2017, ,,registrar a renúncia da CONTRATADA ao 
reajuste de preços a que teria direito, retificar o valor total do 
contrato, cláusula terceira do ajuste, passando a constar o 
valor de R$ 52.763,00 e não o que constou e alterar a 
cláusula décima do Contrato; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa/Rubrica: 3.3.90.39/3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93, bem como na cláusula décima do ajuste;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO 3º ADITIVO AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N° 037/2014 

PROCESSO Nº 001034-09.00/14-5 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014 

 
CONTRATADA: LOCADORA DE VEÍCULOS SANTA CRUZ 
LTDA.; OBJETO prorrogar a vigência do Contrato de 
Prestação de Serviços, por 12 (doze) meses, a contar de 23 
de maio de 2017, suprimir, 1 (um) veículo do objeto 
contratado, o que resulta na redução do valor mensal, 
indicado no item 4.1 da cláusula quarta do ajuste, em R$ 
1.855,33 (um mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e trinta 
e três centavos), e reajustar o preço do Contrato de Prestação 
de Serviços, a contar de 12 de maio de 2017, aplicando-se a 
variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, de 
3,37%, passando a vigorar o valor mensal de R$ 19.178,59 
(dezenove mil, cento e setenta e oito reais e cinquenta e nove 
centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.33, Rubrica 3301; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 57, inciso II, e 65, inciso I, alínea “a” e § 1º, da Lei 
Federal nº 8.666/93, bem como nas cláusulas quarta, item 4.8, 
e décima primeira, do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO 6° ADITIVO AO CONTRATO  

DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL AJDG Nº 061/2012 
PROCESSO Nº 2933-09.00/07-0 

 
CONTRATADOS: ADEMIR JOSÉ BISSOTTO e NEIVA 
MARIA BISSOTTO; OBJETO: registrar a inclusão de NEIVA 
MARIA BISSOTTO, inscrita no CPF sob o nº 499.206.000-59, 
como LOCADORA, e prorrogar, em caráter excepcional, a 
vigência do contrato, por 04 (quatro) meses, a contar de 23 de 
maio de 2017; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 

Despesa 3.3.90.36, Rubrica 3614; FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei Federal n° 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO 3° ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO  
DE EQUIPAMENTOS MULTIFUNCIONAIS  

AJDG Nº 048/2014 
PROCESSO Nº 997-09.00/14-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2014 
 
CONTRATADA: MARUMBI TECNOLOGIA EIRELI; OBJETO: 
reajustar parcialmente os valores unitários, a contar de 09 de 
maio de 2016, passando a vigorar, para ambos os tipos de 
equipamentos funcionais, o valor unitário da cópia de R$ 
0,060: 
 

 
E alterar o endereço da sede da matriz da sociedade 
empresária; FUNDAMENTO LEGAL: § 8º do artigo 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e cláusula terceira, item 3.14, do Contrato;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

                         
SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS UAJ N° 029/2017 
SGA Nº 00677.000.021/2017 

SGCON Nº 02405.000.025/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2017 

 
CONTRATADA: ELEVASYSTEM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
EM ELEVADORES LTDA - ME; OBJETO: prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, inclusive o 
atendimento de situações de emergência, com fornecimento 
de peças originais de reposição, para a plataforma instalada 
no prédio sede deste Ministério Público Estadual em 
Agudo/RS, localizado na Rua Teodoro Woldt, nº 385; 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR MENSAL: R$ 350,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39 
Rubrica 3931; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais 
n° 8.666/93 e 10.520/02, Leis Estaduais n° 11.389 /99, 
13.191/09 e 13.706/11, Lei Complementar n° 123/06, Decreto 
Estadual n° 42.434/03 e Provimentos PGJ/RS n° 33/08, 47/05 
e 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
22 de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  
SERVIÇOS UAJ N° 042/2017 

PROCESSO Nº 001808-09.00/16-2 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 99/2016 

 
CONTRATADA: SUPORTEC - CONSULTORIA DE 
SISTEMAS E REPRESENTAÇÕES LTDA.; OBJETO: 

Modelo Quantidade Franquia Valor da cópia 
c/ reajuste 

A 250 1.500 R$ 0,060 

B 10 20.000 R$ 0,060 
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fornecimento, pela CONTRATADA, de solução de 
gerenciamento de desempenho de aplicações e infraestrutura 
– APM (Application Performance Management); VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses; VALOR TOTAL: R$ 162.998,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, 
Rubrica 3924; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n° 
8.666/93 e nº 10.520/02, Leis Estaduais n° 11.389/99 e n° 
13.191/09 e Provimentos PGJ/RS nº 33/08, 47/05 e 54/02. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
  

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 46/2017 (Processo nº 17/0900-
00002176) Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de 
serviços  de manutenção 
preventiva e corretiva, atendimento de situações de 
emergência, com fornecimento de peças originais de  
reposição,     para o elevador 
instalado no prédio sede do Ministério Público em Frederico 
Westphalen, conforme especificações constantes do Edital e 
seus anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
05/06/2017, às 10 horas. Data e horário de início da 
disputa de preços: 05/06/2017, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
maio de 2017.  
LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  
Pregoeiro. 
 
 

EDITAL N.º 077/2017 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
do local em que será oferecida vaga para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 
maio de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos. 
 
 

EDITAL N.º 078/2017  
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM CIÊNCIAS 

JURÍDICAS E SOCIAIS 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 

(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
dos locais em que serão oferecidas vagas para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 
maio de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 13/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DA ORDEM ECONÔMICA cientifica, na 
forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público 
instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.251/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo da 
Silva Brandalise. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: Deficiência 
na prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica, 
pela CEEE, na localidade do Posto Branco. 
INVESTIGADO(S): CEEE D - Cia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica. LOCAL DO FATO: Arroio Grande.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Fábio 
Munhoz Manzano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar irregularidades sanitárias na Drogaria Farmacenter, 
do Município de Severiano de Almeida.  INVESTIGADO(S): 
Drogaria Farmacenter. LOCAL DO FATO: Severiano de 
Almeida. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar possível funcionamento irregular do estabelecimento 
denominado Minimercado Amaral, razão social José Gomes 
Amaral. INVESTIGADO: José Gomes Amaral. LOCAL: 
Esteio/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar possível funcionamento irregular do estabelecimento 
denominado Bar do Júlio, razão social Júlio Cesar Cardoso. 
INVESTIGADO(S): Júlio Cesar Cardoso. LOCAL DO FATO: 
Esteio. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00816.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabiano 
Redivo Silva. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça Criminal de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Apurar possíveis danos consumeristas e a torcedores de 
futebol causados pela Federação Gaúcha de Futebol, pelo 
Esporte Clube Novo Hamburgo e pelo Esporte Clube São 
José, em decorrências de irregularidades praticadas no 
Estádio do Vale, em Novo Hamburgo. INVESTIGADOS(S): 
Esporte Clube Novo Hamburgo, Esporte Clube São José e 
Federação Gaúcha de Futebol. LOCAL DO FATO: Novo 
Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.678/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Funcionamento ilegal de drogaria. 
INVESTIGADO(S): Salem Farma Ltda. SANAR. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.068/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Reclamação de 
consumidor contra o restaurante Bamboo Sushi House. 
INVESTIGADO(S): Bamboo Sushi House. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.746/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: cláusulas abusivas em contrato de 
prestação de serviços de fotografia e filmagem. 
INVESTIGADO(S): Anhanguera Educacional, Delphos 
Formatura e Eventos. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00865.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jocelaine 
Dutra Pains. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: 
Investigar a oferta e comercialização de produtos de origem 
animal impróprios para o consumo, no Municipio de Santa 
Maria. INVESTIGADO(S): Enilson Toniolo da Silva. Local do 
fato: BR. 392, Localidade de Pau a Pique, em frente ao 
Frigorífico Silva, s/nº, Santa Maria/RS. LOCAL DO FATO: 
Santa Maria. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00865.00082/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Jocelaine Dutra Pains. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Comercialização de carnes e embutidos impróprios 
para consumo, no estabelecimento Mercado Ferrari. Local do 
fato: Santa Maria. INVESTIGADO: Vanessa de Lima Coelho. 
LOCAL DO FATO: Santa Maria. 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00900.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual irregularidade no exercício da atividade de 
despachante documentalista de trânsito pela "Consultoria 
Líder" e por seus profissionais, acarretando em prejuízos aos 
consumidores de tal serviço. INVESTIGADO(S): Consultoria 
Líder. LOCAL DO FATO: São Valentim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano à tutela coletiva dos consumidores com base 
no art. 18, §6º, da Lei 8.078/90, decorrente do comércio de 
alimento (16,500kg de charque bovino) sem procedência 
comprovada, no estabelecimento situado na Rua José 
Garibaldi, n.º 1867, em Viamão. INVESTIGADO(S): Claúdia 
Borges Baptista de Lima. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00044/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano à tutela coletiva dos consumidores com base 
no art. 18, §6º, da Lei 8.078/90, decorrente da compra e 
armazenamento de medicamentos sem licença do órgão 
sanitário competente, bem como armazenar e expor à venda 
medicamento com prazo de validade vencido, no 
estabelecimento comercial situado na Rua Telmo Godoy 
Pinto, n.º 217, bairro Centro, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Everton Aquino Ribeiro. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
Maio de 2017. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 19/2017 
 

A COORDENADORA DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01211.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar 
Gonçalves Balaguez. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Osório. OBJETO: OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades na execução de 
serviços/obras pelo Município de Osório, em área de 
loteamento irregular, nas proximidades do Bairro Santa Luzia, 
consistentes na extensão da Rua Bagé e abertura da rua 
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denominada "São Lourenço", pertencente a Martim Calabresi 
Tressoldi, Valter Luiz de Andrade e João Motti Licoski.  
Investigados: Município de Osório, Martim Calabresi Tressoldi, 
Valter Luiz de Andrade e João Motti Licoski. 
INVESTIGADOS(S): Carlos Francisco Aliardi, Martim 
Calabresi Tressoldi, Valter Luiz de Andrade e João Motti 
Locoski e Município de Osório LOCAL DO FATO: Osório. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00083/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar 
lançamento de esgoto em curso de água em Área de 
Preservação Permanente. INVESTIGADOS(S): Carlos 
Gilberto Huff de Souza, Gilmar Souza dos Santos e Município 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
Investigar a instalação de Loteamento Urbano Irregular, no 
Centro de Cambará do Sul-RS. INVESTIGADO(S): Douglas 
Delano Benini Teixeira. LOCAL DO FATO: Cambará do Sul. 
CAO comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
Investigar instalação de Loteamento Urbano Irregular no 
Município de Cambará do Sul, figurando como investigado 
Amauri dos Santos Oliveira. INVESTIGADO(S): Amauri dos 
Santos Oliveira. LOCAL DO FATO: Cambará do Sul. CAO 
comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa  
LUIS WALICHSKI - LA BOM DANCING BAR, localizada na 
RS 239, n°3349, Azaléia, em Araricá/RS. INVESTIGADO(S): 
Empresa Luis Walichski - La Bom LOCAL DO FATO: 
Araricá/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00010/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
existência de Plano de Saneamento Básico dos Municípios de 
Araricá e Nova Hartz. INVESTIGADOS(S): Município de 
Araricá e Município de Nova Hartz. LOCAL DO FATO: Nova 
Hartz e Araricá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 

Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar a regularidade do projeto de 
execução de condomínio a ser construído por RJ Comércio de 
Imóveis, Construções e Incorporações Ltda. na Estrada 
Afonso Strack, em área rural do Bairro Lomba Grande. Local: 
Estrada Afonso Strack, Bairro Lomba Grande, Novo 
Hamburgo. Investigado: A apurar. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa  
EMPRESA MARIO BECKER - DRINK BAR, localizada na 
RS239, s/n, Vila Irma, em Sapiranga. INVESTIGADO(S): 
Empresa Mario Becker - Drink Bar LOCAL DO FATO: 
Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa  
DAIANE FONSECA SIQUEIRA - "BAR DA TIA VERA", 
localizada na Rua Londrina, n°25, Vila Irma, em 
Sapiranga/RS. INVESTIGADO(S): Empresa Daiane Fonseca 
Siqueira - "Bar da Tia Vera" LOCAL DO FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa  
EMPRESA CELMAR BRAMBILLA - CABANAS BAR, 
localizada na RS 239, n°1883, São Luiz, em Sapiranga/RS. 
INVESTIGADO(S): Empresa Celmar Brambilla - Cabanas Bar. 
LOCAL DO FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Loteamento 
irregular, intervenção em área de APP em desacordo com a 
licença prévia obtida.  INVESTIGADO(S): Rodrigo Ferreira de 
Araujo LOCAL DO FATO: Rua Mandacaru, s/n. º, bairro Arroio 
Seco, Arroio do Sal/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00064/2012. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. ALTERA O OBJETO: 
construção de residência plurifamiliar em loteamento uni 
familiar sem adequação do sistema de tratamento de esgoto.  
INVESTIGADO: CONSTRUWILSON CONSTRUÇÕES LTDA 
E MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. 
LOCAL: Loteamento Dalla Coletta, Veranópolis. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Apurar a omissão na integração do Município de 
Pareci Novo ao Sistema Nacional de Trânsito. 
INVESTIGADO(S): Município de Pareci Novo  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Acompanhar a adoção de providências pelo 
Município de Montenegro para melhoria de condições de 
trafegabilidade da via pública “corredor banhados do olaria”. 
INVESTIGADO(S): Município de Montenegro LOCAL DO 
FATO: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00066/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Assunto: apurar eventuais irregularidades na obra 
de pavimentação da Estrada Getúlio Vargas, Município de 
Montenegro.” 
Investigados: Município de Montenegro e Construtora JLV 
Ltda. LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de 
Maio de 2017. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 
 

BOLETIM N.º 20/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. Inquérito Civil. N.º 
00911.00039/2004. Promotoria de Justiça de Taquara. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena 
Cardozo Ferreira, 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: POSSÍVEL DANO AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL - CASA VIDAL INVESTIGADO: 
SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A. LOCAL: TAQUARA/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristina 
Schmitt Rosa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: 
Apurar funcionamento de empreendimento potencialmente 

poluidor(oficina mecânica) sem licença do órgão ambiental 
competente. INVESTIGADO(S): Guilherme Silveira Bonazza. 
LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.270/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 
Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: 
Instalação e funcionamento de estabelecimento comercial 
potencialmente poluidor sem licença do órgão ambiental e 
utilização de madeira sem cadastro florestal . 
INVESTIGADO(S): João Cláudio Ribeiro. LOCAL DO FATO: 
Arroio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00722.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: acompanhar as medidas necessárias para 
o encaminhamento dos animais (cachorros) em situação 
precária (famintos, presos e sem higiene). Investigado: A 
Identificar. Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00728.00017/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Cachoeira do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Débora Jaeger Becker. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeira do Sul. OBJETO: apurar 
construções irregulares em área de preservação permanente. 
INVESTIGADO: EMERSON BITENCOURT MADRILHA, 
Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.116/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laerte Kramer Pacheco. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Casca. OBJETO: Prática de infração ambiental, 
consistente no transporte de 40 (quarenta) metros cúbicos de 
toras de pinheiro brasileiro sem Documento de Origem 
Florestal. INVESTIGADO(S): Leodi Teresinha de Moraes 
Tibolla. LOCAL DO FATO: Vanini/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00052/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
de Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Objeto: Possível omissão do Município pela 
suspensão dos serviços de castração a animais. Partes: 
representante: Rafael Bueno. Investigado: Município de 
Caxias do Sul. Local do Fato: Caxias do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 
possível ocorrência de poluição sonora ocasionada pelos 
ruídos emitidos pelo estabelecimento comercial Líder Auto 
Peças, de propriedade de Lidiane Pegoraro da Silva, 
localizado na Rua Barão do Rio Branco, 719, Cruz Alta. 
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Investigada: Lidiane Pegoraro da Silva. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00770.00037/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Andrea Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Estrela. OBJETO: OBJETO: Apurar possíveis 
irregularidades/danos na nascente de águas da Comunidade 
São Francisco de Assis, interior de Bom Retiro do Sul, 
decorrente da plantação de eucaliptos próximo da referida 
nascente. INVESTIGADOS(S): Deiberson Cristiano Horn, 
Edgar Marques Medeiros, Madalena Francisca Ribeiro, Mário 
José Ferreira Rodrigues, Nilson Luiz Junqueira de Oliveira e 
Seloi Rosa Monteiro. LOCAL DO FATO: Estrela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00781.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da Silva Lameira. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Giruá. OBJETO: Investigar eventual ocorrência de 
dano ambiental pela emissão de partículas sólidas (poeira) 
provenientes das atividades de beneficiamento e 
armazenamento de grãos pela empresa AGROFEL. Giruá/RS. 
INVESTIGADO(S): AGROFEL - Agro Comercial Ltda. LOCAL 
DO FATO: Giruá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00042/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar o cumprimento do objeto do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 081/2011, especialmente em relação 
à pavimentação asfáltica da Rua Boqueirão. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00043/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a existência de nascente em propriedade 
privada localizada na Rua Pompilho Gomes, 62 e 72, em 
Gravataí. INVESTIGADO(S): MMH Construtora e 
Incorporadora Ltda. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00802.00004/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Lajeado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Sérgio da Fonseca Diefenbach. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: investigar 
estabelecimento potencialmente poluidor/abate de animais em 
área urbana. INVESTIGADO(S): Gaspar Stein e João de Lima. 
LOCAL DO FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 

investigar eventuais irregularidades nas atividades do aterro 
sanitário. INVESTIGADO(S): Municipio de Lajeado. LOCAL 
DO FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00088/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE DANOS EM APP - CONSTRUÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA VERDE E CANALIZAÇÃO DE 
NASCENTE EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
CARACTERIZADA POR NASCENTE E BANHADO, NA 
LOCALIDADE DA RUA JOSÉ PINTO DEMAMAN, 859, 
PRÓXIMO À ESCOLA MUNICIPAL, NESTA CIDADE, TENDO 
COMO INVESTIGADA DANUSA MACIEL DE OLIVEIRA E 
COMO REQUERENTE O 3º BABM. INVESTIGADO(S): 
Danusa Maciel de Oliveira. LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00092/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA E 
PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO NA LOCALIDADE DA RUA 
TAPEJARA, S/N, NESTA CIDADE, TENDO COMO 
INVESTIGADO BAR DO BINO E COMO O REQUENTE 3º 
BABM. INVESTIGADO(S): Bar do Bino. LOCAL DO FATO: 
Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00093/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE DESTINAÇÃO IRREGULAR DE 
ESGOTO NA LOCALIDADE DA RUA SANTA CRUZ, BAIRRO 
VALINHOS, NESTA CIDADE, TENDO COMO 
INVESTIGADOS SILVANO XAVIER DE CASTRO, LUIZ 
ARTÊMIO DUARTE DO PRADO E EVA NEUSA DE 
OLIVEIRA. INVESTIGADOS(S): Eva Neusa de Oliveira, Luiz 
Artêmio Duarte do Prado e Silvano Xavier de Castro. LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00094/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRÁTICA DE DANOS À FLORA - CONSTRUÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, 
NA LOCALIDADE DA RUA JOSÉ PINTO DEMAMAN, 611, 
NESTA CIDADE, TENDO COMO INVESTIGADA IVANETE 
BARILLI MACIEL E COMO O REQUENTE 3° BABM. 
INVESTIGADO(S): Ivanete Barilli Maciel. LOCAL DO FATO: 
Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00105/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
apurar eventuais danos aos consumidores em virtude da 
comercialização de grãos (soja) em condições impróprias. 
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Partes: investigado: PURO GRÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE ARROZ E SOJA LTDA. INVESTIGADO(S): Puro Grão 
Indústria e Comércio de Arroz e Soja Ltda. LOCAL DO FATO: 
Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00108/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
apurar a implantação de loteamento irregular na Rua da 
Lavoura - Município de Morro Redondo. PARTES: investigado: 
Ademir Medronha Cardoso. LOCAL: MORRO REDONDO/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Acompanhar o licenciamento ambiental do pedido 
de remediação de área contaminada pertencente à Zivi 
Hércules (Veneza Negócios imobiliários e Participações S.A), 
localizada na Rua Visconde de Pelotas, nº 130 e 360, nesta 
Capital. INVESTIGADO(S): Zivi Hércules - Veneza Negócios 
Imobiliários e Participações S.A. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar corte de vegetação em APP, sem 
autorização prévia do órgão ambiental e da construção sem 
licença do órgão competente SMURBs, localizado na Av. 
Beira Rio, nº 705, Bairro Belém Novo, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Elton Benício Escobar Saldanha. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01633.000.295/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar irregularidades em ferro-velho, localizado 
na Rua Comandaí, nº 330 (ao lado da Loja Salomé Goulart 
Materiais de Construção), bairro Cristal, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01633.000.287/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Acompanhar o licenciamento ambiental para 
diagnóstico de passivos ambientais em área pertencente à 
Empresa Melnick Even Cedro Empreendimentos Imobiliários 
Ltda, localizada na Av. Assis Brasil nº 3966, Bairro Jardim 
Lindóia, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Melnick Even Cedro 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. LOCAL DO FATO: Porto 

Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar omissões da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre com relação ao meio ambiente no Bairro Belém Novo, 
nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Annelise Monteiro Steigleder. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar a situação da moradia, o lixo acumulado e 
a construção de um galpão de reciclagem na Rua João 
Moreira Maciel, ao lado do Centro de Treinamento do Grêmio, 
próxima à BR-290, nesta Capital. INVESTIGADO(S): 
Associação da Vila Beira Rio. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Annelise Monteiro Steigleder. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar responsabilidade dos grandes geradores 
de resíduos em Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01633.000.290/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar poluição sonora causada pelo 
estabelecimento cabeça Multilanches, localizado na Rua José 
do Patrocínio, nº 137, Bairro Cidade Baixa, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): V. da C. Nogueira - ME Cabeça 
Multilanches. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul. OBJETO: “Apurar possível poluição sonora 
advinda de gerador localizado no estabelecimento Rancho 
América, causando perturbação do sossego alheio, bem como 
apurar a ausência de licenças de funcionamento e de Alvará 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndio do 
empreendimento”. INVESTIGADO(S): Gleita Natacha da 
Costa Barbosa - Me (Rancho América). LOCAL DO FATO: 
Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
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Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a regularidade das atividades comerciais 
desenvolvidas pela empresa Dall'Osto Materiais de 
Construção; Local: Rua Marechal Floriano, nº1.982, Bairro 
Centro, Santo Ângelo, RS; Investigada: Dall'Osto Materiais de 
Construção LTDA. - EPP. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00875.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Graziela da Rocha Vaughan Veleda. CLASSIFICAÇÃO: 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha. OBJETO: Apurar notícia de corte de 
vegetação nativa sem as devidas licenças e autorizações por 
parte do investigado Alexandre Thomaz em propriedade 
localizada na Estrada Bento Silveira Goulart, próximo a 
AGASA, de propriedade de Paulo Closs. INVESTIGADO(S): 
Alexandre Thomaz. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da 
Patrulha. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00881.00004/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Assis. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Anahi Gracia de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Assis. Aditamento com o fim de incluir como 
investigado o Município de Manoel Viana, RS. OBJETO: 
Inquérito Civil que investiga funcionamento de 
empreendimento potencialmente poluidor, sem licença do 
órgão ambiental competente. Ano 2013. INVESTIGADO(S): 
Verano Escobar Trindade e Município de Manoel Viana, RS. 
Local do Fato: Município de Manoel Viana, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00083/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar 
lançamento de esgoto em curso de água em Área de 
Preservação Permanente. INVESTIGADOS(S): Carlos 
Gilberto Huff de Souza, Gilmar Souza dos Santos e Município. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00053/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: APURAR 
USO DE FOGO E CORTE DE DICKSONIA SELLOWIANA E 
ARAUCÁRIA ANGUSTIFOLLIA NA LOCALIDADE DO 
BAIRRO COLINAS, ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DE PAULA/RS. INVESTIGADO(S): Deoclécio 
Rodrigues Correa. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Apurar a 
atividade de oficina mecânica sem o devido licenciamento 
ambiental no Município de Cambará do Sul, constando como 
investigado ARTHUR TITTONI LOPES. INVESTIGADO(S): 
Arthur Tittoni Lopes. LOCAL DO FATO: Cambará do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01587.000.304/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Relato policial atendendo 
denúncia, foi fiscalizado a propriedade do acusado e 
constatado a destruição de vegetação nativa pertencente ao 
BIOMA mata Atlântica em estágio avançado de regeneração 
natural em duas áreas. INVESTIGADO(S): Anderson 
Panisson. LOCAL DO FATO: Tapejara. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00910.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabiane Rios. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Fabiane Rios. 
OBJETO: Investigar a ocorrência de poluição sonora 
produzida pela empresa Asolução Indústria e Comércio de 
Cavacos - Eireli, localizada na Estrada Vasconcelos, 369, 
Localidade de Bela Vista, Sentinela do Sul - RS. 
INVESTIGADOS(S): Asolução Indústria e Comércio de 
Cavacos - Eireli e Município de Sentinela do Sul. LOCAL DO 
FATO: Sentinela do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil N.º 
00911.00037/2017. Promotoria de Justiça de Taquara. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena 
Cardozo Ferreira,4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: EXTRAÇÃO MINERAL SEM 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INVESTIGADO: VITOR 
ROGÉRIO MOLLER, RODOVIA ERS 020, SANTA CRUZ DA 
CONCÓRDIA, TAQUARA/RS. LOCAL DO FATO: Taquara. 
 
 Inquérito Civil N.º 00911.00036/2017. Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ximena Cardozo Ferreira,4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: DEPÓSITO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS SEM LICENÇA AMBIENTAL, NA AV. 
JOÃO MANUEL CORREIA, S/Nº, BAIRRO SANTA MARIA, 
TAQUARA/RS INVESTIGADO: SÍLVIO CESAR HOMEM. 
LOCAL: TAQUARA/RS. 
 
Inquérito Civil N.º 00911.00035/2017. Promotoria de Justiça 
de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ximena Cardozo Ferreira, 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: EXTRAÇÃO DE 
ARENITO SEM LICENÇA AMBIENTAL. INVESTIGADO: 
RAUL CAMPOS, Localidade de Pega Fogo Baixo, 
Taquara/RS. LOCAL: TAQUARA/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.070/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente do despejo de dejetos 
líquidos de forma irregular, em descompasso com a Licença 
de Operação n.º 5919/2015-DL, em área de confinamento de 
gado para abate, na localidade de Linha Lagoa Bonita, interior 
do Município de Tenente Portela/RS, propriedade do Sr. José 
Inácio Hanauer. INVESTIGADO(S): José Inácio Hanauer. 
LOCAL DO FATO: Linha Lagoa Bonita, interior do Município 
de Tenente Portela/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00032/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 



 
 

11 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 23 de maio de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2143 

Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: corte de vegetação 
nativa em área de preservação permanente e uso de fogo no 
bioma da mata atlântica sem licença ou autorização do órgão 
competente. INVESTIGADO(S): Adair Tietbohl Konig. LOCAL 
DO FATO: Estrada Geral, 2590, Três Forquilhas/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Loteamento 
irregular, intervenção em área de APP em desacordo com a 
licença prévia obtida. INVESTIGADO(S): Rodrigo Ferreira de 
Araujo. LOCAL DO FATO: Rua Mandacaru, s/nº, bairro Arroio 
Seco, Arroio do Sal/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: implantação de 
loteamento em desacordo com a licença prévia e com 
supressão de vegetação nativa e intervenção indevida em 
APP. INVESTIGADOS(S): Eder Antonio Todero e Espaço 3 
Arquitetura Ltda. LOCAL DO FATO: Avenida Federal, s/n.º, 
Centro, Arroio do Sal/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.032/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
Noticia existência de cascalheira sem licença e possível dano 
a vertente de água preservada. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Linha Dona Josefa, Vera Cruz. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00046/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUIR NO OBJETO: 
em tese, esgoto a céu aberto. INVESTIGADO: Município de 
Cotiporã. RECLAMANTE: Natal Três. LOCAL: Av. 
Independência, Cotiporã/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00028/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUIR NO OBJETO: 
existência de casa de alvenaria em APP. Investigado: Bruno 
Cardozo Borges. Local: Linha Tiradentes, Capela Barros 
Cassal, Interior, Veranópolis. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00019/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUIR NO OBJETO: 
abertura de poço tubular profundo e utilização de água 
subterrânea sem autorização prévia e sem outorga do DRH. 
Investigados: Valdir Pasqualon e Juliano Pasqualon. LOCAL: 
Linha Marechal Deodoro da Fonseca, Capela Nossa Senhora 

do Caravágio, Vila Flores, RS. INVESTIGADOS(S): Juliano 
Pasqualon e Valdir Pasqualon. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00016/2011. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUIR NO OBJETO: 
instalação da Estação de Tratamento de Esgoto do Município. 
LOCAL: Vila Flores. INVESTIGADO: Município de Vila Flores. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00064/2012. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. ALTERA O OBJETO: 
construção de residência plurifamiliar em loteamento 
unifamiliar sem adequação do sistema de tratamento de 
esgoto. INVESTIGADO: CONSTRUWILSON CONSTRUÇÕES 
LTDA E MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. LOCAL: Loteamento 
Dalla Coletta, Veranópolis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.302/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. PROMOTOR 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. OBJETO: Corte e queima de 
vegetação nativa e exótica, desprovida de alvará de serviços 
florestais, em área de 0,9408 hectares. INVESTIGADA: Lorete 
Rigo da Rosa. LOCAL DO FATO: Linha Marques do Herval, 
Fagundes Varela, RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00042/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUI NO OBJETO: 
eventuais irregularidades no trato com os animais abrigados e 
acompanhamento da execução do convênio firmado com o 
Município para a manutenção do canil. Investigado: Município 
de Veranópolis. Local: Estrada Velha da Vacaria (Canil 
Municipal). 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00929.00043/2011. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. INCLUI NO OBJETO: a 
construção da Estação de Tratamento de Esgotos do 
Município. Investigado: Constante David Bianchi. Local: 
Cotiporã – RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar a proibição, por Lei 
Municipal, da criação de animais na zona urbana do Município 
de Igrejinha, bem como a omissão na respectiva fiscalização. 
INVESTIGADO(S): Município De Igrejinha. LOCAL DO FATO: 
Igrejinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.016/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar eventual dano 
ambiental consistente na derrubada e supressão de 
vegetação nativa próximo ao Morro Alto da Pedra (Morro da 
Asa), na Localidade de Serra Grande, com acesso pela 
Estrada Ivo Koetz, em Igrejinha, RS. INVESTIGADO(S): 
Franciel Luiz Sette. LOCAL DO FATO: Município de 
Igrejinha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00940.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente do corte de 14 árvores 
nativas em propriedade de terceiro, fora de APP, sem as 
devidas licenças ambientais, para utilização na fabricação de 
carvão vegetal em sua propriedade e reincidência, em novo 
fato, de queima de lenha nativa, ocasião em que foi emitido 
termo de interdição do forno de carvão. INVESTIGADO(S): 
Guido Werner. LOCAL DO FATO: Linha São Bonifácio, interior 
de Cândido Godói/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00940.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Apurar o descarte irregular de animais (suínos) na Área de 
Proteção Ambiental (APP) do Lajeado São Bernardo. 
INVESTIGADO(S): Elton Mueller. LOCAL DO FATO: Linha 
Butiá Norte, interior de Campina das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 02383.000.105/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Matheus Generali Cargnin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões. OBJETO: Supressão de vegetação nativa rasteira 
herbácea campestre do Bioma Pampa, fora de APP, sem 
prévia licença ambiental, atingindo 23,42 hectares, 
aproximadamente, para fins agrícolas. INVESTIGADO(S): 
Cláudio Roberto Nunes da Silva. LOCAL DO FATO: Rincão 
São Rafael, interior de Santo Antônio das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Apurar a canalização irregular de curso d’água e 
intervenção em APP, sem a devida avaliação de impacto 
ambiental e sem licença ambiental, próximo à margem da 
RSC 287, Montenegro (coordenadas geográficas 29.684628º 
e 51473673”), com vistas à instalação de empreendimento de 
depósito de materiais”. Investigados: TRANSNT 
CONSTRUTORA LTDA. EPP e Município de Montenegro. 
Local do Fato: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotora de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. OBJETO: Apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente, consistentes na emissão de poeira, pó de brita e de 
outras partículas nocivas à saúde humana, no depósito da 
empresa JLV, situado na Rua Hans Varelmann, 935, 
Timbaúva, Montenegro. INVESTIGADO(S): Construtora JLV 
Ltda. LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Apurar a ocorrência de danos ao meio ambiente, em 
razão da realização de desassoreamento do Arroio Costa da 
Serra, procedida pela Prefeitura Municipal de Montenegro, no 
mês de setembro de 2016, em desconformidade com a 
autorização emitida pelo Órgão Ambiental. INVESTIGADO(S): 
Município de Montenegro. LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
Maio de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

AVISO Nº 29/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 30 de Maio de 
2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 
DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 01) 
Processo nº IC.00936.00008/2007: Objeto: construção de 
reservatório de água (açude) em área de proteção 
permanente, para fins de piscicultura e bebedouro para o 
gado, na propriedade de Vanderlei Hermes. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arroio Grande: 02) Processo nº IC.00716.00002/2016: 
Objeto: apurar dano ambiental decorrente de depósito ilegal 
de ovos de tartaruga. Investigados: Adão Fraga Silveira e 
Joana Hepp Souza. Local: Rua Duque de Caxias, s/n, Distrito 
de Santa Isabel, no município de Arroio Grande. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Augusto Pestana: 03) Processo nº 
IC.00937.00027/2013: Objeto: adotar medidas para 
regularização do empreendimento Márcio Nogara & Cia. Ltda., 
nome fantasia Ponto Certo Autopeças e Serviços, que labora 
com serviços de comércio de acessórios e reparação de 
veículos, a fim de adequação à legislação ambiental vigente. É 
investigada a empresa Márcio Nogara & Cia. Ltda. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Canela: 04) Processo nº IC.00737.00031/2013: 
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Objeto: investigar a falta de estrutura física e administrativa 
para o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde de 
Canela. Investigado: Município de Canela. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Estrela: 05) Processo nº IC.00769.00005/2015: Objeto: apurar 
o descumprimento da legislação que disciplina a concessão e 
a prestação de serviços para particulares e produtores rurais 
com equipamentos rodoviários do município de Colinas. 
Investigado: Irineu Horst e Mário Khnobloch. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí: 06) Processo nº 
IC.00783.00058/2012: Objeto: investigar a venda de bebida 
alcoólica a criança e adolescentes. Investigado: Country Rock 
Café. Local: Gravataí. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Alexandre Sikinowski Saltz: 07) Processo nº 
IC.00933.00029/2012: Objeto: apurar possível dano ambiental 
pelo corte de vegetação nativa, sem as devidas licenças 
ambientais. Investigado: Erico Carlos Hartz. Local: Subida 
para Serra Grande, Igrejinha/RS. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Josiane Superti Brasil Camejo: 
08) Processo nº IC.00933.00009/2016: Objeto: apurar 
eventual poluição sonora e atividade sem os devidos 
licenciamentos ambientais. Investigado: Casa Noturna Tio 
Remi. Local: Igrejinha, RS. Encaminhado por 5º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 09) Processo nº IC.00821.00024/2016: Objeto: 
evitar a venda de bebidas alcoólicas a crianças e 
adolescentes frequentadores de supermercado desta cidade. 
Investigado: Companhia Zaffari Comércio e Indústria. Local: 
Passo Fundo - RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 10) Processo nº IC.00824.00076/2010: Objeto: 
eventuais danos ao meio ambiente urbano e cultural, diante 
da falta de conservação da Praça Cypriano Barcellos, bem 
como do histórico chafariz que se encontra em seu interior. 
Local: Pelotas. Investigado: Município de Pelotas. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul: 11) Processo nº 
IC.00893.00023/2014: Objeto: apurar possível dano ambiental 
causado pela empresa Emak Esquadrias de Madeiras e 
Alumínio por funcionamento em desacordo com a licença 
obtida, tendo como representante legal Diego Sampaio 
Wasckow, em São Lourenço do Sul/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari: 
12) Processo nº IC.00912.00014/2014: Objeto: investigar 
problema de canalização na Rua Olinda Zimmermann. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Uruguaiana: 13) Processo nº 
IC.01140.00001/2016: Objeto: averiguar a ilegalidade da 
eleição e indicação para diretor da Escola Estadual de 
Educação Básica Lauro Dornelles de Alegrete – RS, no que 
diz respeito à suposta infringência normativa ao deixar de 
considerar titulação em grau superior (mestrado) de professor 
em detrimento de outro que possui titulação inferior. 
Investigada: Coordenadora Pedagógica e Membro da 
Comissão Eleitoral, Madenéli dos Santos Trindade. Local: 
Alegrete/RS. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE 
LIMA VEIGA: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 14) Processo nº 
IC.00788.00002/2014: Objeto: investigar suposta utilização de 
fenilalanina em produto alimentício, produzido pela Indústria 
Miriam Ltda, de Serafina Corrêa/RS, em desacordo com a 

determinação RDC 19/2010 da ANVISA. 15) Processo nº 
IC.00832.00123/2016: Objeto: comercialização de biodiesel 
fora das especificações legais. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre: 16) Processo nº IC.01128.00119/2014: Objeto: 
averiguar remoção compulsória de população em situação de 
rua pela Prefeitura de Porto Alegre, SMAM, SMOV, DEMHAB, 
DMLU e Guarda Municipal do terreno situado à Rua João 
Alfredo, esquina com a Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 
conhecido como Terreira da Tribo. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bagé: 17) Processo nº 
IC.00718.00052/2007: Objeto: colocação de caixa de esgoto 
sem finalização do serviço na Rua Adolfo Luís Dupont. 
Investigado: Departamento de Água e Esgoto de Bagé. 
Requerente: Antônio Carlos da Rosa Alves e outros. Local: 
Bagé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
18) Processo nº IC.00722.00107/2015: Objeto: averiguar a 
instalação de obra irregular, na ERS 444, sob 
responsabilidade da Construtora Galves. Investigado: 
Construtora Galves. Local: ERS 444, Bento Gonçalves/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Canoas: 19) Processo nº 
IC.00739.00002/1997: Objeto: apurar lesão à ordem 
urbanística em razão de implantação de parcelamento 
irregular do solo em área situada no Bairro Mato Grande, no 
Município de Canoas, conhecida por Loteamento Jardim Elite. 
20) Processo nº IC.00739.00070/2013: Objeto: apurar dano 
coletivo aos consumidores em razão de severas 
irregularidades na conservação e na manutenção das 
mercadorias expostas à venda e em depósito, bem como falta 
de higienização e de adequado controle sanitário das 
dependências do estabelecimento investigado. Local: 
Canoas/RS. Investigado: Companhia Zaffari Comércio e 
Indústria. 21) Processo nº IC.00739.00074/2015: Objeto: 
apurar prática comercial abusiva imputada à investigada, 
consistente na não entrega dos produtos adquiridos, gerando, 
assim, lesão às relações de consumo. Investigado: Norberto 
Maia Iesbick. Noticiante: Raquel Moreira Porfílio. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 
de Justiça - Especializada de Caxias do Sul - 2º e 5º 
Promotor de Justiça – Cassiano Marquardt Corleta: 22) 
Processo nº IC.00748.00022/2016: descrição não informada. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 23) Processo nº 
IC.00748.00124/2013: Objeto: verificação da adequação do 
estabelecimento (boate) às normas que proíbem a frequência 
por menores de 18 anos sem autorização dos responsáveis e 
o fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e 
adolescentes. 24) Processo nº IC.00748.00125/2013: Objeto: 
verificação da adequação do estabelecimento (boate) às 
normas que proíbem a frequência por menores de 18 anos 
sem autorização dos responsáveis e o fornecimento de 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes. Local: Caxias 
do Sul. Partes: Clube Panela Velha (representado), CT 
Macrorregião Sul (representante). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Esteio: 25) Processo nº 
IC.00768.00037/2012: Objeto: investigar a captação de água 
subterrânea sem licença do órgão ambiental na Rua Ezequiel 
Nunes Filho, 255, Município de Esteio. Requerente: Município 
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de Esteio. Investigado: Claudiomar Sena de Vargas. Local: 
Esteio/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha: 26) Processo nº 
IC.00771.00048/2014: Objeto: atendimento de cirurgia 
vascular pelo Hospital Beneficente São Carlos. Investigado: 
Hospital Beneficente São Carlos, através de seu Diretor. 
Local: Farroupilha. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado: 27) 
Processo nº IC.00802.00027/2015: Objeto: investigar eventual 
irregularidade e/ou inadequação nas atividades de 
suinocultura, bovinocultura de leite e criação de aves 
desenvolvidas na propriedade dos investigados, posto que 
sem os devidos licenciamentos ambientais. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Marcelino Ramos: 28) Processo nº IC.00807.00011/2014: 
Objeto: dano ambiental decorrente de corte de 97 árvores 
nativas, sem licença do órgão ambiental competente. 
Investigado: Tiago Sganzerla. Local: Linha Cerro da 
Rapadura, interior de Maximiliano de Almeida-RS. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo: 29) Processo nº 
IC.00820.00029/2016: Objeto: apurar regularidade de 
contratação da empresa Tobias Advogados Associados, meio 
do Contrato 113/2009, feita pelo Poder Executivo de Pontão. 
Investigados: Delmar Máximo Zambiasi e Tobias Advogados 
Associados S/S. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 
30) Processo nº IC.00820.00087/2016: Objeto: danos à flora - 
corte de árvores, na localidade de Rodovia RST 153, Km 20, 
no município de Ernestina, tendo como investigados o DAER e 
Leonir Santos da Costa. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 31) Processo 
nº IC.00850.00025/2012: Objeto: dano ambiental. atividade de 
captação de água subterrânea (poço tubular), sem munir-se 
da outorga ou cadastro no órgão ambiental competente. Local: 
Hotel Comodoro de Quaraí Ltda, BR 293, Km 452, município 
de Quaraí. Investigado: João Alberto Linhares. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 32) Processo nº 
IC.00852.00065/2014: Objeto: apurar possível ilícito ambiental 
a consistir em descarte inadequado de material orgânico 
diretamente sobre o solo e descarte inadequado de resíduos 
sólidos. Investigado: Tergrasa/Termasa. Local: Rio 
Grande/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sananduva: 33) Processo nº 
IC.00857.00018/2014: Objeto: investigar se ocorreu dano 
ambiental, consistente em causar poluição, através do 
lançamento de óleo, graxa e similares diretamente no solo, 
oriundos de uma rampa de lavagem de veículos, sem licença 
ambiental. Local: Av. Rio Grande, 19, Centro, no Município de 
Paim Filho–RS. Investigado: Francisco Domingos Carlotto. 
Requerente: PATRAM – São José do Ouro. 34) Processo nº 
IC.00857.00065/2013: Objeto: exercício de atividade 
potencialmente poluidora – chapeação e pintura a céu aberto. 
Local: Rua Ricardo Marchezin, 230, Centro, Sananduva-RS. 
Investigado: Cleiton Tártari. Requerente: PATRAM – São José 
do Ouro. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 35) Processo nº IC.00861.00062/2013: Objeto: apurar 
dano ambiental consistente em depósito de lenha nativa e 
corte de vegetação nativa, sem o devido licenciamento 
ambiental, de responsabilidade de Cristiano Alvisius 

Hochscheidt, em Paredão, zona rural do Município de 
Sinimbu/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento: 36) Processo nº IC.01234.00052/2016: Objeto: 
apuração dos fatos encaminhados através do Ofício nº 
809/2014 - 2ª Vara Cível de Santana do Livramento, relativos 
ao processo 025/1.14.0001286-1 movido contra o Município 
de Santana do Livramento. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Luiz Gonzaga: 37) Processo nº IC.00894.00017/2008: Objeto: 
apurar possível uso de fogo, sem licença do órgão ambiental 
competente (SEMA/DEFAP), em 01 área agropastoril de 4,8 
hectares, atingindo 01 ha de APP (banhado) no Assentamento 
28 de Maio, situado junto à RS-168, KM 97, no interior do 
Município de São Luiz Gonzaga/RS Investigado: Assis Dias. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim: 38) Processo nº 
IC.00900.00011/2013: Objeto:queimada em local fora de APP, 
em extensão de 1.0ha, destruindo vegetação rasteira e de 
estágio inicial. Autor: Mauri Antônio Tescagak. Local: Linha 
Canarinho, interior de Erval Grande. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sapiranga: 39) Processo nº IC.00901.00004/2015:Objeto: 
loteamento urbano com terraplanagem e supressão de 
vegetação nativa em área localizada ao norte do loteamento 
Travessão Ferrabraz em Sapiranga, tendo como investigada a 
empresa Centro imóveis, localizada na Av. João Correa, 919, 
Centro, em Sapiranga. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sobradinho: 40) 
Processo nº IC.00906.00012/2015: Objeto: apurar suposta 
poluição sonora produzida no interior e imediações do Posto 
Betrim. 41) Processo nº IC.00906.00014/2009: Objeto: 
depósito irregular de resíduos sólidos urbanos. Encaminhado 
por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 42) Processo nº IC.00907.00005/2016: Objeto: 
apurar possíveis danos ao meio ambiente em decorrência da 
construção de dois açudes, em área de banhado 
(caracterização do solo e nascentes), sem o devido 
licenciamento ambiental. Investigado: Valdenir Hoffmann de 
Moraes. Local: Rincão do Araçá, interior, em Soledade/RS. 
43) Processo nº IC.00907.00020/2014: Objeto: apurar possível 
dano ambiental decorrente de corte de vegetação nativa, sem 
licença do órgão ambiental competente, no Município de 
Barros Cassal/RS. Investigado: Juvelino Francisco Zago. 
Local: Linha Boa Vista/Linha Pinheiro, Município de Barros 
Cassal/RS. 44) Processo nº IC.00907.00029/2015: Objeto: 
apurar possível dano ambiental decorrente do destoque e 
supressão de vegetação nativa em uma área de 0,50 
hectares, tendo atingido parte de APP. Investigado: 
Claudiomiro Vivian. Local: Localidade de Pontão da Boa 
União, interior do Município de Soledade/RS. 45) Processo nº 
IC.00907.00031/2015: Objeto: apurar possível dano ambiental 
em decorrência do destoque, do corte de vegetação nativa e 
da queimada, em área de 0,5 hectares pertencente ao Bioma 
Mata Atlântica, sem licença ambiental. Investigado: Elizeu 
Portela Guerra. Local: Localidade de Raia da Pedra, interior, 
Soledade/RS. 46) Processo nº IC.00907.00052/2016: Objeto: 
apurar possível dano ambiental decorrente de queimada, em 
uma área de 6.8 hectares, parte em APP (banhado), na 
Localidade de Linha Curuçu, interior do Município de 
Soledade/RS. Investigado: Luis Alberto Wedy. Local: Linha 
Curuçu, interior de Soledade/RS. 47) Processo nº 
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IC.00907.00053/2016: Objeto: apurar possível dano ambiental 
decorrente de queimada, em uma área de 4,9 hectares, parte 
em APP (banhado), na Localidade de Linha Curuçu, interior 
do Município de Soledade/RS. Investigada: Joslane Silveira 
Carlos. Local: Localidade de Linha Curuçu, interior do 
Município de Soledade/RS. 48) Processo nº 
IC.00907.00054/2008: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de desmatamento em desacordo com a LI 
n.º49/2007. Local: Rua Jordão Pinto da Silva, Fontoura 
Xavier/RS. Investigado: Cooperativa de Energia e 
desenvolvimento rural de Fontoura Xavier. 49) Processo nº 
IC.00907.00104/2012: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente da supressão de árvores nativas sem devido 
licenciamento ambiental. Local: Linha Schell, Município de 
São José do Herval. Investigado: José Pedro da Cunha. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 50) Processo nº IC.00914.00065/2016: 
Objeto: funcionamento de estabelecimento comercial sem a 
devida licença ambiental e com irregularidades sanitárias. 
Local: Rua Amorita, n.º 1335, Bairro Guarita, Torres/RS. 
Investigados: Osmar Prusch Sparremberger e Mercado 
Estrela do Mar. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 51) Processo nº 
IC.00915.00135/2014: Objeto: investigar o funcionamento de 
serraria de grande porte (BLP Ind. Com. de Madeiras LTDA), 
em Balneário Pinhal, sem licença dos órgãos ambientais 
competentes. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 52) Processo nº 
IC.00928.00017/2015: Objeto: apurar a falta de PPCI - Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por parte da 
Comunidade Católica Divino Espírito Santo, situada no 
Corredor Rohlfes, Vale do Sol-RS. 53) Processo nº 
IC.00928.00040/2015: Objeto: apurar a falta de PPCI - Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por parte do 
Centro Cultural e Recreativo Cipriano, situado em Linha 
Faxinal de Dentro, Vale do Sol-RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão: 54) Processo nº IC.00931.00005/2014: Objeto: 
investigar se o Concurso Público 01/2013 da Prefeitura 
Municipal de Viamão atende ao regramento jurídico que 
assegura reserva de vagas para pessoas com deficiência. 55) 
Processo nº IC.00931.00066/2015: Objeto: investigar a falta 
de repasses ao Hospital de Viamão pelo Estado do Rio 
Grande do Sul. 56) Processo nº IC.00931.00109/2014: Objeto: 
investigar se as pessoas que permanecem com Maria Sirlene 
da Silva estão tendo plenamente respeitados seus direitos e o 
tempo de descumprimento do acordado no TAc do 
IC.00931.00002/2009. (Rua H, 203, Tarumã). RELATORA: 
CONSELHEIRA SIMONE MARIANO DA ROCHA: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 57) Processo nº 
IC.01128.00154/2012: Objeto: averiguar eventuais 
irregularidades na ILPI Luz do Oriente Residencial Geriátrico, 
de propriedade de Janete Barbiane Fagundes, localizada na 
Rua Armando Barbedo, N.º 986, Bairro Tristeza, nesta capital. 
Partes: Luz do Oriente Residencial Geriátrico; Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul. Local: Porto 
Alegre/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 58) Processo nº 
IC.01202.00009/2016: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de possíveis irregularidades 
atinentes à licença do empreendimento Reserva das 

Figueiras, bem como à execução da obra em desacordo com 
a legislação municipal, localizado na Rua Goitacaz, nº 118, 
Vila Assunção, nesta Capital. Investigados: Município de Porto 
Alegre, Incorporadora Picoral-Solano e Construtora Tedesco 
Ltda. Interessada: Coletividade. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Alegrete: 59) Processo nº IC.00712.00008/2014: Objeto: 
apurar casos de morte por infecção hospitalar, sem 
comunicação à Vigilância Sanitária, à contaminação da UTI 
por bactérias na Santa Casa de Caridade de Alegrete. Local: 
Alegrete/RS. Investigado: Santa Casa de Caridade de 
Alegrete. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 60) Processo nº 
IC.00712.00007/2016: Objeto: averiguar eventuais 
irregularidades relacionadas à entrada de menores de idade 
no estabelecimento investigado e ao consumo de álcool no 
local, também por menores de idade. Investigado: Show Bar 
Construart. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 61) 
Processo nº IC.00717.00034/2014: Objeto: investigar 
ocorrência de dano ambiental, consistente em manutenção de 
22.377 metros cúbicos de tábuas, pranchas, torras e uma 
pilha de cavaco, todos de madeira de Pinheiro Araucária 
Angustifólia, em desacordo com a legislação específica, no 
Município de Ilópolis/RS. Investigados: Madeireira Panis Ltda. 
Local: Ilópólis. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 62) 
Processo nº IC.00723.00046/2013: Objeto: apurar a existência 
de prejuízo econômico ao município de Bento Gonçalves em 
razão de revisão irregular do cálculo da ATAR relativamente à 
obra licenciada sem atenção a requisitos legais. Partes: 
Gonçalo Miguel Baumgartner, Cláudio Marcelo Germiniani e 
Construtora Siega Ltda. Local: Bento Gonçalves/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 63) Processo nº 
IC.00722.00074/2016: Objeto: averiguar dano ambiental pelo 
corte de vegetação nativa seguido de emprego de fogo. 
Investigado: Edeson José de Moraes. Local: Linha Nossa 
Senhora da Saúde, prolongamento da Avenida São Roque, 
Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeira do Sul: 64) Processo nº IC.00728.00005/2015: 
Objeto: apurar possíveis irregularidades no valor do IPTU, por 
inadequação ao percentual de reajuste para o exercício de 
2015 e por sua utilização para remuneração para os serviços 
de "Limpeza Pública" e "Calçamento". Investigado: Município 
de Cachoeira do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha: 
65) Processo nº IC.01220.00002/2009: Objeto: acompanhar a 
estruturação do Conselho Municipal das Pessoas com 
Deficiência ou Transtorno de Desenvolvimento Global ou 
Superdotação e os Altas Habilidades CMPD. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Canela: 66) Processo nº IC.00737.00013/2012: Objeto: 
poluição sonora advinda da concentração de pessoas em 
postos de gasolina que possuem lojas de conveniência, com 
venda de bebidas alcoólicas. Investigados: DiTrento Postos e 
Logística Ltda. e Abastecedora de Combustíveis Nevada Ltda. 
EPP. 67) Processo nº IC.00737.00022/2011: Objeto: investigar 
possíveis atos de improbidade administrativa que causam 
prejuízo ao erário e que atentam contra os princípios da 
administração pública, ocorridos na Câmara Municipal de 
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Vereadores de Canela. Investigado: Lenira Wasem dos Reis, 
Servidora da Câmara Municipal de Vereadores de Canela, que 
ocupou o cargo de Diretora Financeira do ano de 2004 até 
março de 2011. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 
68) Processo nº IC.00748.00038/2016: Objeto: supressão de 
vegetação nativa sem licença ambiental e depósito irregular 
de resíduos sólidos. Local: Caxias do Sul. Partes: 
Representante - PATRAM; Investigado - Maria Antonietta 
Zanella. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 69) 
Processo nº IC.00748.00059/2015: Objeto: verificação do 
descumprimento dos direitos fundamentais dos adolescentes. 
Partes: Conselho Tutelar (representante) - Clube Gaúcho 
(investigado). Local: Caxias do Sul/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 70) Processo nº 
IC.00748.00188/2015: Objeto: regulamentação do 
recolhimento das águas de chuva em empreendimentos 
imobiliários - adoção de mitigadoras de impactos às redes de 
drenagem pluviais - tramitação do PLC 02/2011. 
Representante: Ver. Denise Pessoa -. Investigado: Município 
de Caxias do Sul. Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Esteio: 71) Processo nº 
IC.00768.00020/2013: Objeto: apurar possível prestação 
inadequada de serviço público de saúde, em razão de 
negativa de atendimento e existência de enormes filas para 
atendimento de pacientes em regime ambulatorial, na Unidade 
Básica de Saúde do Posto Central, localizada na Rua 
Fernando Ferrari, n. 948, Município de Esteio. Investigado: 
Município de Esteio. Local: Esteio. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Farroupilha: 72) Processo nº IC.00771.00060/2012: Objeto: 
possível recebimento indevido de verba de representação 
pelos Presidentes da Câmara Municipal de Vereadores de 
Farroupilha a partir do ano de 2009. Investigados: Presidentes 
do Poder Legislativo Municipal a partir do ano de 2009. Local: 
Farroupilha. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 73) 
Processo nº IC.00783.00007/2016: Objeto: apurar o possível 
funcionamento do estabelecimento localizado na Rua Yoli 
Bitencourt, n.º 1160, Bairro Passo das Pedras, Gravataí/RS, 
sem as devidas licenças ou autorizações necessárias dos 
órgãos competentes. 74) Processo nº IC.00783.00042/2016: 
Objeto: apurar comércio irregular de produto de origem 
vegetal, sem licença ambiental, na Estrada Joaquim Teixeira 
de Souza, 943, bairro Itacolomy, em Gravataí. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 75) Processo nº IC.00788.00021/2013: Objeto: 
prestadas declarações relatando a recusa de médico 
credenciado junto ao SUS, em realizar procedimento cirúrgico 
via SUS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha: 76) Processo nº 
IC.00933.00029/2014: Objeto: investigar como o Município 
está exercendo a fiscalização da prestação dos serviços de 
saúde no Município, com destaque sobre as atividades do 
Conselho Municipal de Saúde. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 
77) Processo nº IC.00807.00002/2015: Objeto: dano ao meio 
ambiente decorrente de construção de um galpão medindo 
10X30 metros, em APP, sem licença do órgão ambiental 

competente. Parte: Claudiomir Bortoli. Local: Rua Duque de 
Caxias, 45, Maximiliano de Almeida-RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Novo Hamburgo: 78) Processo nº 
IC.00814.00103/2015: Objeto: apurar responsabilidades pela 
deposição irregular de resíduos de saúde na Rua Aquidaban, 
Bairro Rio Branco, em Novo Hamburgo, na data de 
07/09/2015 e na Rua Floresta, Bairro Santo Afonso, em Novo 
Hamburgo, na data de 11/08/2014. Investigado: Ana Paula 
Wickert ME. e Instituição Pio Sodalício das Dammas de 
Caridade de Caxias do Sul (Hospital Nossa Senhora de 
Pompéia). Local: Rua Aquidaban, Bairro Rio Branco, em Novo 
Hamburgo, e Rua Floresta, Bairro Santo Afonso, em Novo 
Hamburgo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 79) 
Processo nº IC.01212.00007/2011: Objeto: atividade do 
Camping Maquiné, em área de preservação permanente, sem 
licença de operação, tendo como investigado o Município de 
Maquiné. 80) Processo nº IC.01212.00020/2016: Objeto: 
investigar a ocorrência de corte de vegetação nativa em área 
de preservação permanente, sem licença ambiental. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Panambi: 81) Processo nº 
IC.00819.00001/2010: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de corte de árvores em área de preservação 
permanente (margens do Rio Fiúza), situada em terreno 
urbano localizado na Rua Paulo Becker, nº90, Bairro Erica, 
nesta Cidade, de propriedade de José Luiz de Mello Almeida, 
em desacordo com licença ambiental concedida. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Piratini: 82) Processo nº PI.00828.00007/2014: 
Objeto: o declarante, que pediu sigilo, relata que na terça 
(06/05) o TCE emitiu um parecer para que a Prefeitura não 
proceda a homologação do contrato de licitação para 
transporte coletivo de passageiros para o interior, pois este foi 
direcionado às atuais concessionárias. No edital 01/2014 
consta que para uma empresa participar da licitação teria que 
pagar indenização no valor de 01 milhão de reais para a 
concessionária que já presta o serviço, quais sejam, para as 
localidades Paredão e Agrofil, a indenização iria para a 
empresa de Donaldo Buchweitz e, para as localidades do 
Passo do Basílio e Passo do Alfaiate, à empresa de José Luiz 
Zafalon. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 83) Processo nº 
IC.00851.00039/2009: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do 
Meio Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída 
sob nº 147/1.09.0000385-3, originária do Inquérito Civil nº 
00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 
decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 
Arroio Passo da Serraria e afluentes. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 84) Processo nº 
IC.00852.00018/2016: Objeto: apurar possível dano ao 
consumidor decorrente de ilícito em venda de pacotes de 
viagem. Investigado: Mega Turismo (amo viajar). Reclamante: 
Luiz Fernando Troina da Silva Pimpão. Local: Rio Grande/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Rosário do Sul: 85) Processo nº 
IC.00856.00013/2016: Objeto: averiguar eventual 
irregularidade na administração e armazenamento dos 
donativos recebidos pelo Município de Rosário do Sul em 
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decorrência da Campanha do Agasalho do ano de 2015. 86) 
Processo nº IC.00856.00016/2014: Objeto: averiguar eventual 
irregularidade na dispensa de licitação, pelo município de 
Rosário do Sul, para contratação da empresa Stericycle 
Gestão Ambiental Ltda., com o fim de serem prestados os 
serviços de recolhimento de lixo hospitalar (Procedimento de 
Dispensa de Licitação N.º 018/2013). Parte: município de 
Rosário do Sul. Local: Rosário do Sul/RS. 87) Processo nº 
IC.00856.00038/2015: Objeto: averiguar eventual 
irregularidade devido à falta de providências do Poder Público 
Municipal objetivando a regularização do funcionamento de 
sua central telefônica, vez que estaria gerando prejuízo aos 
cidadãos e aos funcionários. Parte: município de Rosário do 
Sul. Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria: 88) Processo nº 
IC.00864.00042/2014: Objeto: investigar negociações de 
unidades autônomas em condomínio horizontal sem 
incorporação registrada no Cartório de Registro de Imóveis, no 
prédio denominado Edifício Madero Premium, construído na 
Rua Daudt, nº 537, em Santa Maria. Investigada: Conceitual 
Construtora Ltda. ME. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santana do Livramento: 89) Processo nº 
IC.01234.00055/2014: Objeto: averiguar a situação da 
Panificadora ABC, em face da inadequação quanto às normas 
sanitárias, bem como em razão de a licença de operação estar 
vencida, consoante representação da Sra. Maria Thereza 
Alves Martins, bem assim Procedimento em Ocorrência 
Ambiental n.º 010, de 19 de março de 2014. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santo Ângelo: 90) Processo nº 
IC.00872.00006/2016: Objeto: verificar a intervenção 
ambiental desautorizada (colocação de tubos) em córrego. 
Local: Rua Osvaldo Nunes, na Cidade de Santo Ângelo, RS. 
Investigado(s): Waldemar Lós de Arruda e André Pascotini de 
Arruda. 91) Processo nº IC.00872.00026/2016: Objeto: 
averiguação dos danos ao meio ambiente, e definição das 
medidas de reparação e compensação a serem propostas ao 
responsável, em razão de intervenção em vegetação em 
desacordo com o que fora autorizado pelo órgão ambiental, 
somado ao uso de fogo para a queima dos resíduos, 
ocasionando destruição de espécimes vegetais. Local: 
Terreno na Rua São Francisco, nº 14, Bairro Gueller, nesta 
Cidade. Investigado: Eduardo Gueller Gama. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio da Patrulha: 92) Processo nº 
IC.00875.00002/2014: Objeto: apurar possível prática de 
improbidade administrativa por parte do Prefeito Municipal de 
Santo Antônio da Patrulha, Sr. Paulo Roberto Bier, o qual 
mantém veículos escolares de forma irregular. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga: 93) Processo nº 
IC.00894.00067/2011: Objeto: Inquérito Civil instaurado a 
partir do relatório de ocorrência ambiental nº223/074/08-11, 
para apurar danos ambientais ocorridos em decorrência do 
uso de fogo em área de campo agropastoril, sem licença do 
órgão ambiental competente. Investigado: Francisco de Assis 
Brasil Prestes. Local: Linha Granja São Pedro, no interior do 
Município de São Luiz Gonzaga. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sapiranga: 94) Processo nº IC.00901.00015/2015: Objeto: 

extração irregular de areia em imóvel localizado na Av. Pres. 
Kennedy N. 6595, em Sapiranga/RS. 95) Processo nº 
IC.00901.00039/2016: Objeto: apurar funcionamento de 
empresa sem o licença ambiental, conduta realizada por 
Samuel Pinto, localizada na Rua Torres, 42, São Luiz, em 
Sapiranga/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara: 96) Processo nº 
IC.00908.00033/2015: Objeto: investigar eventual ato de 
improbidade administrativa, consistente na contratação de 
empresa para intermediação de verbas públicas mediante 
dispensa de licitação. Local: Santa Cecília do Sul. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 97) Processo nº 
IC.00911.00011/2010: Objeto: destruição de vegetação nativa 
em estágio médio e avançado de regeneração, em APP, e 
emprego de fogo para a eliminação dos resíduos florestais. 
Investigado: Elio Freese. Local: Estrada Geral da Pituva, nº 
7660, localidade de Santa Cruz da Concórdia, Taquara/RS. 
98) Processo nº IC.00911.00045/2016: Objeto: possíveis 
irregularidades na contratação e execução de obras de 
conserto de vias asfaltadas no município de Taquara/RS. 
Investigado: município de Taquara. Local: Taquara/RS. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 99) Processo nº IC.00914.00081/2015: 
Objeto: possíveis atos de improbidade administrativa em 
consertos de veículos, com fracionamento indevido de 
despesas, no Município de Morrinhos do Sul. Encaminhado 
por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tramandaí: 100) Processo nº IC.00915.00121/2016: Objeto: 
comercialização de produtos fora do prazo de validade. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tupanciretã: 101) Processo nº 
IC.00920.00006/2014: Objeto: investigar o corte e destruição 
de vegetação (em APP) sem autorização do órgão ambiental 
competente, bem como a criação de porcos em APP e 
possível poluição da mesma área em razão da disposição de 
embalagens de agrotóxicos, galões de óleo, serragens e lixo. 
Local: localidade de Passo dos Negrinhos, Jari-RS. 
Investigado: Vanderlei Rodrigues. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão: 102) Processo nº IC.00931.00032/2016: Objeto: 
apurar se a Casa Legislativa local permanece obstaculizando 
a participação e a atuação do Conselho Municipal de Saúde. 
103) Processo nº IC.00931.00040/2013: Objeto: visa à 
instituição, junto ao Conselho Municipal do Idoso, de fluxo de 
trabalho para abrigamento de pessoas idosas, tendo o 
Município de Viamão e o Conselho Municipal do Idoso, como 
investigados. 104) Processo nº IC.00931.00065/2010: Objeto: 
apurar eventual dano difuso à saúde dos viamonenses 
decorrente da inexistência de estruturação/ padronização/ 
efetiva utilização de sistema de comunicação formal, de uso 
organizado e permanente, para proporcionar informações 
adequadas e tempestivas aos públicos interno (servidores) e 
externo (usuários) nos serviços de saúde (relativo às 
Recomendações 25, 26 e 28 do Relatório de Auditoria 
Operacional do Tribunal de Contas do Estado). RELATOR: 
CONSELHEIRO UBALDO ALEXANDRE LICKS FLORES: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre: 105) Processo nº 
IC.00832.00328/2015: Objeto: fornecimento de GLP em 
desacordo com as normas regulamentares. Apresentante: 
ANP/DF. Investigado: João Fritz Ferreira e Filhos Ltda. Local: 
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RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Meio Ambiente de Porto Alegre: 106) Processo nº 
IC.00833.00004/2012: Objeto: dano  ambiental causado por 
depósito de areia e/ou argamassa, sem licença de operação e 
causando assoreamento no Lago Guaíba. 107) Processo nº 
IC.00833.00005/2012: Objeto: dano  ambiental causado por 
depósito de areia e/ou argamassa, sem licença de operação e 
causando assoreamento no Lago Guaíba. 108) Processo nº 
IC.00833.00064/2004: Objeto: falhas do sistema de bacias de 
contenção utilizado pelo DEP, vêm causando problemas aos 
moradores da Capital. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 
109) Processo nº IC.00829.00080/2013: Objeto: inexistência 
de processo licitatório na concessão de CFC's, CRD's e 
CRVA's, bem como no caso destes últimos, a outorga aos 
titulares dos Cartórios de Registro de Pessoas Naturais. Local: 
Porto Alegre. Investigado: DETRAN/RS. Representante: 
Gilson Araújo de Araújo. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana: 
110) Processo nº IC.00937.00001/2010: Objeto: apurar danos 
ambientais ocorridos no interior do Município de Jóia, 
consistentes na destruição de 03(três) árvores nativas de 
espécie Amarilho, bem como abertura de um "passo" para 
cruzar o Rio Piratini. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 
111) Processo nº IC.00718.00055/2013: Objeto: poda irregular 
de árvores em dissonância com a legislação municipal - Leis  
3.930/2002 e 2.691-A/1990. Investigado: Município de Bagé. 
Reclamantes: COMPREB, Grupo Ecoarte, IPEP. Local: Bagé. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeira do Sul: 112) Processo 
nº IC.00728.00027/2016: Objeto: aprisionamento de 
espécimes de aves da fauna silvestre, mediante uso de 
Gaiolas. Investigado: Luiz Fernando Correa Magalhães. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Cachoeirinha: 113) Processo nº 
IC.01220.00005/2014: Objeto: investigar eventuais 
irregularidades quanto a extinção de cargos no Município de 
Cachoeirinha e a contratação por interposta pessoa/ empresa/ 
cooperativa, para as atividades interentes a tais cargos, com 
burla ao princípio do concurso público, da continuidade do 
serviço público, da impessoalidade, da moralidade e da 
legalidade, com lesão ao erário. Investigado: Município de 
Cachoeirinha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 114) 
Processo nº IC.00732.00004/2015: Objeto: apurar possível 
dano ambiental contra flora, praticado por Breno Rackow 
Spiring, em Camaquã, RS. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Canguçu: 115) 
Processo nº IC.00738.00042/2015: Objeto: apurar eventual 
improbidade administrativa em decorrência de uso da função 
pública de servidor (ocupante de cargo em comissão) da 
Câmara de Vereadores de Canguçu, bem como as instalações 
de tal casa legislativa em proveito particular (angariar clientes 
para escritório de advocacia privado). Encaminhado por 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão 
da Canoa: 116) Processo nº IC.00949.00003/2017: Objeto: 
apurar irregularidades na exploração de espaços públicos pela 
investigada empresa, calçadas e outros locais, tendo inclusive 
base no termo de cooperação 001 de 19 de outubro de 2015 
firmado entre os investigados e a Lei Municipal 484 de 21 de 
dezembro de 1990, sem a devida fiscalização do investigado 

Município de Capão da Canoa. 117) Processo nº 
IC.00949.00044/2016: Objeto: apurar eventual deficiência no 
serviço prestado pelo Hospital Santa Luzia, de Capão da 
Canoa, no atinente a demora para atendimento de pacientes. 
118) Processo nº IC.00949.00177/2014: Objeto: averiguar 
eventuais irregularidades envolvendo a falta de sinalização, 
equipamentos urbanos, bem como de outras medidas para a 
contenção da velocidade de veículos automotores na Avenida 
Paraguaçú, no trecho compreendido entre os Bairros Araçá, 
Arco Íris, Guaranie Zona Norte, situação que vem causando 
risco à segurança dos pedestres e ciclistas das localidades. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Casca: 119) Processo nº IC.00746.00029/2015: 
Objeto: apurar eventual prática de ato de improbidade 
administrativa, consistente na aquisição de veículo (ônibus) 
por preço superior ao praticado no mercado, causando 
prejuízo ao erário, bem como a participação, em procedimento 
licitatório, de empresa cuja sócia-proprietária é servidora 
pública municipal. David Canabarro. Partes: Luiz Deon (Ex-
Prefeito), Diana Lúcia Andreazza (servidora pública municipal) 
e Elio Vassoler - investigados. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim: 120) Processo nº IC.00763.00050/2016: Objeto: 
investigar ocorrência de possíveis irregularidades na 
realização de obra de asfaltamento da Rua Luiz Osvaldo 
Lando, Bairro Consoladora, Erechim/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela: 121) Processo nº 
IC.00770.00014/2015: Objeto: investigar a construção e 
reforma de açude situado em APP, sem licenciamento 
ambiental. Investigado: Júnior Elias Hauschild. Local: Linha 
Delfina, Estrela/RS. 122) Processo nº IC.00770.00033/2015: 
Objeto: crime ambiental: intervenção em área com 
características de Área de Preservação Permanente. 123) 
Processo nº IC.00770.00042/2015: Objeto: investigar a 
existência de empresa de estofados, sem licenciamento 
ambiental, e a queima de resíduos sólidos a céu aberto, 
provenientes desta atividade. Investigado: Gilmar Inácio 
Magalski. Processo nº IC.00770.00049/2005: Objeto: 
desmatamento em APP, às margens do Arroio Boa Vista, para 
instalação do camping Sorriso sem licença ambiental. Local: 
Linha Lenz, Estrela/RS. Investigada: Andressa Petter dos 
Santos. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotor de Justiça Substituto da Promotoria Frederico - 
Rogério Fava Santos: 125) Processo nº 
IC.00775.00015/2012: Objeto: apurar possível dano ambiental 
caracterizado em exercer atividade de silvicultura onde são 
produzidas mudas de eucaliptos com captação de água de 
poço raso, sem o devido licenciamento ambiental. Partes: 
Samuel Damo. Local: Frederico Westphalen/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de General Câmara: 126) Processo nº 
IC.00778.00008/2012: Objeto: trata-se de ocorrência de crime 
de poluição pela construção irregular em Área de Preservação 
Permanente (APP) sem autorização do órgão ambiental 
competente. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 127) Processo nº 
IC.00780.00025/2015: Objeto: investigar dano ao meio 
ambiente decorrente da realização do corte de butiazeiros às 
margens da rodovia RS135, no trecho que compreende o 
Município de Sertão, sem licença do órgão ambiental 
competente e o licenciamento ambiental da empresa EGR 
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para a manutenção da rodovia RS135 no trecho que abrange 
os municípios da Comarca de Getúlio Vargas. Investigados: E. 
F. Serviços e Locações Ltda. - ME e EGR - Empresa Gaúcha 
de Rodovias S/A. Representante: Roberto Magnos Ferron. 
Local: RS 135, Sertão, RS. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 128) 
Processo nº IC.00791.00003/2016: Objeto: investigar eventual 
lesividade ao meio ambiente decorrente da atividade de 
chapeamento e pintura sem a licença dos órgãos ambientais 
competentes. Investigado: Valmor Antunes Kinn. Local: 
Horizontina/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Iraí: 129) Processo nº 
IC.00796.00020/2015: Objeto: apurar a irregularidade 
consistente na ausência de designação de diretor técnico 
responsável pela Unidade Básica de Saúde de Iraí. Local: 
município de Iraí. Nome: município de Iraí (Posto de Saúde de 
Iraí, Secretária de Saúde, Vâni Gromowski). 130) Processo nº 
IC.00796.00037/2015: Objeto: investigar a prática de 
improbidade administrativa, pela eventual irregularidade na 
autorização de construção e funcionamento de marcenaria em 
imóvel de propriedade do município, sem autorização 
legislativa. Local: Rua Domingos Galvão, Vila Militar, Iraí/RS. 
Nome: Prefeito de Iraí, Volmir José Bielski. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Leonardo dos Santos Rossi: 
131) Processo nº IC.00813.00020/2016: Objeto: exploração de 
poço artesiano sem outorga do DRH. Local: Rua Silva Jardim, 
1532, Nova Bassano. Parte: Ana Fátima Roman. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 132) 
Processo nº IC.00814.00083/2016: Objeto: apurar possíveis 
atos de abuso e maus-tratos contra animais da espécie canina 
na Rua Germano Gerhardt, n.º 790, Bairro redentora, nesta 
cidade. Local: Rua Germano Gerhardt, n.º 790, Bairro 
redentora, nesta cidade. Investigado: a apurar. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 133) Processo nº 
IC.00824.00014/2014: Objeto: investigar a legalidade de TAC 
firmado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Sul e o Esporte Clube Pelotas. Local: Pelotas. Partes não 
informadas. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 134) Processo 
nº IC.00853.00016/2016: Objeto: investigar dano ambiental 
pela posse ilegal de pássaros silvestres. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário 
do Sul: 135) Processo nº IC.00856.00044/2013: Objeto: 
apurar possíveis irregularidades no prédio localizado na Rua 
João Brasil, N.º 992, Centro, em Rosário do Sul, por 
inobservância das regras atinentes à legislação estadual de 
prevenção de incêndios. Parte: Jaime Laines de Medeiros. 
Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sananduva: 136) 
Processo nº IC.00857.00041/2012: Objeto: poluição 
atmosférica por pintura com pistola e compressor de ar em 
local público não isolado. Local: Av. Professor Zeferino, 
nº1332, São João da Urtiga, RS. Investigado: Dircimar Antonio 
Garbo. 137) Processo nº IC.00857.00054/2014: Objeto: apurar 
ocorrência de infração a Legislação Ambiental, por serviço 
autônomo de chapeação e pintura, sem Alvará Municipal de 
regularização e autorização e sem licença do órgão ambiental 
competente, causando com isso uma atividade potencialmente 
poluidora, na residência do investigado, Renato Ferro., 
Sananduva, RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 138) Processo nº IC.00861.00009/2015: Objeto: 
investigar o cumprimento pelo Município de Santa Cruz do Sul 
à lei de acesso à informação. Encaminhado por 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 139) 
Processo nº IC.00907.00004/2006: Objeto: apurar 
irregularidades no desmatamento em APP, sem licença da 
autoridade competente. Local: Vila Bozzeto, Barros Cassal - 
RS. Investigado: João Hercílio Gonçalves Santos. 140) 
Processo nº IC.00907.00032/2010: Objeto: apurar dano 
ambiental de corte de árvore sem autorização. Local: Sítio 
Alegre - Barros Cassal. Nome: Elceu Oli de Araujo. 141) 
Processo nº IC.00907.00034/2016: Objeto: apurar possível 
dano ambiental decorrente do uso de fogo (queimada) em 
uma área de 6.11 hectares, sendo parte em APP, na 
localidade de Passo do Penteado, interior do município de 
Soledade - RS. Investigado: Roberto Martins Tatim Bernardes. 
Local: Passo do Penteado, interior do município de 
Soledade/RS. 142) Processo nº IC.00907.00061/2013: Objeto: 
apurar possíveis danos ambientais decorrentes de destruição 
de vegetação nativa, sem licença do órgão ambiental 
competente. Investigado: Valmir Debona. Local: Localidade de 
Mato Alto, no Município de Soledade/RS. 143) Processo nº 
IC.00907.00097/2012: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de estabelecimento denominado Serraria e 
Desdobramento de madeira, atingindo APP, sem licença do 
órgão ambiental competente. Local: Av. Assis do Sul, 1028, 
Vila Assis, Município de Fontoura Xavier/RS. Investigado: 
Nilson Rheinheimer da Silva. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 144) 
Processo nº IC.00914.00103/2016: Objeto: funcionamento de 
fábrica de móveis sem licença ou autorização do órgão 
competente. 145) Processo nº IC.00914.00110/2015: Objeto: 
ocorrência de corte de vegetação nativa, atingindo área de 
2.000 (dois mil) metros quadrados, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes. Local: Rua Selau, s/n.º, 
Bairro Belvedere, em Torres/RS. Investigado: Nilton José Krás 
Borges. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana: 146) 
Processo nº IC.01140.00011/2016: Objeto: apurar 
irregularidades e deficiências na estrutura física e nos 
equipamentos e materiais disponibilizados, bem como a 
inobservância de normas administrativas pelo Colégio agrícola 
de Uruguaiana Dr. Luiz Martins Bastos. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 
Cruz: 147) Processo nº IC.00928.00017/2014: Objeto: apurar 
possível situação de risco para os moradores e usuários da 
Rodovia RS 153 em razão de deslizamentos ocorridos no 
trecho entre o km 300 e 311, em Vale do Sol-RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Horizontina: 148) Processo nº 
IC.00791.00006/2016: Objeto: investigar a contratação pelo 
ente público de empresa de propriedade de vereador local, 
bem como a evidência de que o Município de Horizontina 
procede irregularmente na contratação de serviços 
laboratoriais. Investigados: Município de Horizontina e 
Laboratório Brasil - Análises Clínicas Ltda. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Jaguarão: 149) Processo nº IC.00798.00002/2015: Objeto: 
apurar eventuais irregularidades no cadastro do Município de 
Jaguarão junto ao FNDE. Encaminhado por Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul: 150) 
Processo nº IC.00951.00011/2014: Objeto: apurar eventual 
ato de improbidade administrativa pela compra de materiais da 
empresa Breno Reus de Moraes, sem atendimento às 
formalidades legais. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 151) Processo nº IC.00852.00096/2014: Objeto: 
apurar possíveis faltas de energia no Bairro Parque Marinha, 
município do Rio Grande/RS. Investigado: CEEE. Local: Rio 
Grande/RS. 152) Processo nº IC.00852.00166/2007: Objeto: 
cortes de energia elétrica no Bairro Parque Marinha. 
RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA 
ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada: 153) 
Processo nº IC.00935.00001/2015: Objeto: apurar eventuais 
danos ambientais decorrentes das atividades realizadas pela 
oficina mecânica de chapeação e pintura localizada na Rua 
Emílio Meyer, 15, Bairro Jardim Porto Alegre, em Alvorada. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Bagé: 154) Processo nº 
IC.00718.00006/2016: Objeto: apurar poluição sonora e 
perturbação do sossego alheio, decorrente de som 
automotivo. Investigada: Cláudio da Silva Nicolau. Local: 
Bagé/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Camaquã: 155) Processo nº 
IC.00731.00001/2017: Objeto: apurar situação de risco da 
idosa Zely da Silva Couto, que sofre agressão física e 
psicológica além de exploração financeira do Neto David 
Couto Grellert. 156) Processo nº IC.00731.00006/2016: 
Objeto: fiscalizar o cumprimento do termo de ajustamento de 
conduta firmado com o responsável legal do estabelecimento 
"Espaço Glória". Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Canela: 157) Processo nº 
IC.00737.00033/2013: Objeto: investigar atos que podem 
configurar improbidade administrativa na Câmara de 
Vereadores de Canela. Investigado: José Alcimar Cardoso 
Alano, Diretor da Câmara de Vereadores de Canela e outros. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 158) Processo 
nº IC.00748.00082/2016: Objeto: supressão de vegetação. 
Local: Caxias do Sul. Partes: Irineu João Ballico 
(representante); Município de Caxias do Sul e Tomasini e Cia. 
Ltda. (investigados). Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 159) Processo nº IC.00748.00141/2016: Objeto: 
desvio de finalidade em ato administrativo e (ir)regularidade de 
instituição de via pública, cadastrada sob nº 551799, pelo 
Município; e instalação de caixa d'água e encanamento pelo 
SAMAE; tudo em área particular, de propriedade de Jorge 
Gelso Cassina, lindeira ao Loteamento Irregular Altos de 
Galópolis. Partes: Jorge Gelso Cassina (Representante); 
Município de Caxias do Sul (Investigado); Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto de Caxias do Sul-SAMAE 
(Investigado). Local: Caxias do Sul/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Dois 
Irmãos: 160) Processo nº IC.00757.00005/2015: descrição 
não informada. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Giruá: 161) Processo nº 
IC.00781.00041/2015: Objeto: apurar danos ambientais 
causados pelo uso indevido de agrotóxicos na propriedade do 
Sr. Ricardo Albino Fenrich Friederich, próximo à Vila Hípica, 
em Giruá, RS. 162) Processo nº IC.00781.00042/2015: 

Objeto: apurar danos ambientais causados pelo depósito e 
distribuição de gás natural de forma irregular. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 163) Processo nº IC.00788.00044/2012: Objeto: 
averiguar a existência de focos de poluição hídrica próximos 
ao pórtico de entrada da cidade de Guaporé. Encaminhado 
por Designação Excepcional - Josiane Superti Brasil 
Camejo: 164) Processo nº IC.00933.00021/2014: Objeto: 
cativeiro irregular de 01 pássaro nativo da espécie papagaio 
charão sem possuir licença ambiental, na Rua dos Pinheiros, 
nº 51 Bairro Acácias em Igrejinha na propriedade do Sr. João 
Leopoldo de Lima. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça Criminal de Novo 
Hamburgo: 165) Processo nº IC.00814.00110/2016: Objeto: 
apurar possíveis danos consumeristas causados pelo Grupo 
Sinos, pelo Teatro Feevale e pelo site ingressorapido.com.br, 
em decorrência da possível violação da Lei n.º 12.933/2013 
(Lei da Meia Entrada) para a palestra do Juiz Sérgio Moro, a 
ser realizada no Teatro Feevale no dia 21/09/2016. 
Investigados: Grupo Sinos, Teatro Feevale e a Empresa 
Brasileira de Comercialização de Ingressos Ltda. Local: Novo 
Hamburgo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 166) 
Processo nº IC.00824.00018/2014: Objeto: exercício irregular 
de atividade potencialmente poluidora - abatedouro de aves. 
Local: Morro Redondo. Investigado: Cooperativa Sul Rio 
Grandense de Laticinios Ltda (COSULATI). Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 167) Processo nº 
IC.00824.00058/2015: Objeto: prática de prevaricação e maus 
tratos na forma omissiva pelo CCZ de Pelotas. Partes: 
indefinidas. Local: Pelotas-RS. Encaminhado por 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas: 168) Processo nº IC.00825.00007/2012: Objeto: 
apurar irregularidades em processos judiciais contra Estado 
e/ou Município, que demandam cirurgias na área de 
traumatologia, na Cidade de Pelotas/RS pelos médicos 
traumatologistas Bruno Madrid Francisco; Tales Szuster 
Marçal; Leandro Reckers; Luiz Fabiano Gomes Gularte e 
Rodrigo da Silva de Brito. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria: 169) Processo nº IC.00864.00038/2012: Objeto: 
investigar a instalação de treiler em terreno baldio próximo à 
Estação Rodoviária de Santa Maria, em desacordo com 
decisão do Município. Investigado: Município de Santa Maria-
RS. Local: Rua Pedro Santini, 175. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Rosa: 170) Processo nº IC.00868.00005/2015: Objeto: 
apurar possível fraude a processo legislativo, com alteração 
posterior do Anexo I do Projeto de Lei 45/2014, sem que fosse 
dado conhecimento aos Vereadores que participaram da 
votação que redundou na edição da Lei Municipal 5.141/2014. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Pedro do Sul: 171) Processo nº 
IC.00897.00015/2015: Objeto: apurar possível existência de 
dano ambiental e ao consumidor decorrente do abate 
clandestino de animais (suínos), assim como do 
processamento, utilização de matéria prima e venda de 
gêneros alimentícios derivados da carne suína em 
desconformidade com a legislação vigente, especialmente 
quanto à origem e sanidade dos produtos, na localidade de 
Linha Cerro Claro, interior de São Pedro do Sul, tendo como 
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investigados Ardeval Hoch e Jorge Willian Hoch. Local: Cerro 
Claro, interior de São Pedro do Sul - RS. Data ano de 2014. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Uruguaiana: 172) Processo nº 
IC.00922.00056/2014: Objeto: apurar possível ato de 
improbidade administrativa pelo ex-prefeito José Francisco 
Sanchotene Felice, consistente na falta de conservação 
adequada da frota de ônibus do município de Uruguaiana, 
conforme vistoria realizada por auditores do Tribunal de 
Contas. Investigado: José Francisco Sanchotene Felice (ex-
prefeito municipal). Local: município de Uruguaiana. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Vera Cruz: 173) Processo nº 
IC.00928.00005/2015: Objeto: apurar a falta de PPCI - Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por parte de 
Franciele Elisa Weiland, em Vila Formosa, Vale do Sol-RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Viamão: 174) Processo nº 
IC.00931.00067/2015: Objeto: apurar potencial dano difuso e 
coletivo do direito à saúde das pessoas com sofrimento 
psíquico, decorrente das condições higiênico-sanitárias, de 
estrutura e de funcionamento do SRT Nossa Casa. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 
de Justiça Criminal de Viamão: 175) Processo nº 
IC.00931.00020/2010: Objeto: apurar potencial dano difuso 
aos direitos das mulheres viamonenses decorrente da 
inexistência de casa-abrigo municipal ou pelo Município de 
Viamão conveniada para acolhimento de mulheres e 
respectivos dependentes menores em situação de violência 
doméstica e familiar (arts. 3º, I, 11, III, 23, I, e 35, II, todos da 
Lei nº 11.340/2006). RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA 
MARIA DOBKE: Encaminhado por Promotoria de Justiça 
de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 176) Processo 
nº IC.00832.00322/2015: Objeto: prática abusiva no 
fornecimento de fatura por meio digital. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete: 177) Processo nº 
IC.00711.00026/2015: Objeto: apurar atividade de 
limpeza/ampliação de açude e supressão/queima de 
vegetação sem licença do órgão ambiental competente 
praticado por Renan Fernandes Pias na Rua Décio Pereira 
Serpa, s/n, Bairro Medianeira. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Bento Gonçalves: 178) Processo nº IC.00723.00017/2011: 
Objeto: verificar eventuais irregularidades administrativas e/ou 
atos ímprobos decorrentes da celebração de Termos de 
Ajustamento de Condutas TAC´s no âmbito da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, com a finalidade de 
favorecimento de empreendimentos privados em desacordo 
com a legislação, além de inércia/omissão da atuação 
fiscalizatória, nos anos de 2010 e 2011, no Município de Bento 
Gonçalves, em tese. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 179) Processo nº 
IC.00725.00003/2014: Objeto: dano à flora-funcionamento de 
estabelecimento potencialmente poluidor. Local: Na cidade de 
Bom Jesus/RS. Parte principal: Ariovaldo Silveira de Moraes. 
180) Processo nº IC.00725.00012/2014: Objeto: apuração de 
lavagem irregular de veículos. 181) Processo nº 
IC.00725.00022/2016: Objeto: queimada de vegetação nativa 
em banhado; abertura de vala, sem licenciamento. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 182) Processo 

nº PI.00748.00201/2016: Objeto: ineficiência/inexistência de 
serviços telefônicos e de internet no Bairro Castelo, 
Marianinha de Queiroz, São Cristóvão e Nossa Senhora das 
Graças (Loteamento Delta 3). Local: Caxias do Sul. Partes: 
Empresas de Telefonia Claro, Oi e Vivo (investigados), 
Câmara de Vereadores (representante). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro 
Largo: 183) Processo nº IC.00751.00014/2016: Objeto: 
investigar possíveis danos ambientais decorrentes da 
realização de pesca mediante utilização de aparelhos, 
petrechos, técnicas e métodos não permitidos e em período 
de defeso. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 184) 
Processo nº IC.00762.00075/2010: Objeto: apurar a 
supressão de mata nativa em formação numa extensão de 
0,15 hectare, sem licença do órgão ambiental competente, 
fato constatado no dia 05 de maio de 2010, na Linha Onze, 
interior do Município de Cruzaltense (RS), tendo como 
investigados Vitorino Brum e Bernardi Mecânica Pesada e 
Terraplanagem Ltda. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 185) 
Processo nº IC.00780.00027/2012: Objeto: investigar eventual 
dano ao meio ambiente, decorrente da realização de atividade 
potencialmente poluidora, qual seja, a armazenagem de 
resíduos humanos em local impróprio, sem a devida licença 
ambiental e sem a atenção às normas de proteção ambiental. 
Investigado: Delamar Luiz Rigo. Local: Linha Santa Lúcia, 
interior de Estação, RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 186) Processo nº 
IC.00796.00036/2005: Objeto: apurar degradação ambiental 
nas matas ciliares do Rio do Mel. Local: Vila Lurdes, Iraí. 
Nome: Dejaime Tomazi. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Leonardo dos Santos Rossi: 187) Processo 
nº IC.00813.00022/2016: Objeto: contaminação do solo 
causada pelas atividades de bovino e suinoculturas, sem 
possuir licenciamento ambiental. Local: Linha Duque de 
Caxias, Nova Bassano. Parte: Joacir Berlatto. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Novo Hamburgo: 188) Processo nº 
IC.00814.00056/2016: Objeto: acompanhar e fiscalizar as 
providências adotadas pelo Município de Novo Hamburgo em 
relação às áreas da cidade de alto e de muito alto risco a 
movimentos de massas e enchentes, conforme mapeamentos 
realizados pela Companhia de Pesquisa de recursos Minerais 
(CPRM) - Serviço Geológico do Brasil. Local: Novo Hamburgo. 
Investigado: Município de Novo Hamburgo. 189) Processo nº 
PI.00814.00126/2016: Objeto: apurar possíveis atos de abuso 
e maus-tratos contra animais da espécie canina na Rua 
Machado de Assis, nº 467, esquina com a Rua Tuparendi, 
Bairro Ideal, nesta cidade. Local: Rua Machado de Assis, n.º 
467, esquina com a Rua Tuparendi, Bairro Ideal, nesta cidade. 
Investigado: A apurar. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 190) Processo nº IC.00852.00039/2016: Objeto: 
apurar a regularidade do arquivamento do projeto de iniciativa 
popular que pretendia a redução dos salários dos vereadores. 
Investigado: Câmara Municipal de Rio Grande. Local: Rio 
Grande/RS. 191) Processo nº IC.00852.00147/2013: Objeto: 
apurar possível irregularidade urbanística de 
empreendimentos imobiliários localizados no Balneário 
Cassino. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sananduva: 192) Processo nº 
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IC.00857.00081/2013: Objeto: depósito irregular de resíduos 
sólidos, sem o devido licenciamento ambiental. Local: RS 343, 
saída para Cacique Doble-RS, Sananduva-RS. Investigado: 
Vilmar Perondi. Requerente: PATRAM – São José do Ouro. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Maria: 193) Processo nº 
IC.00864.00009/2015: Objeto: poluição sonora oriunda de 
ruídos produzidos pelos exaustores, geradores a óleo diesel e 
equipamentos utilizados para refrigeração do Shopping Royal 
Plaza. Investigado: Shopping Royal Plaza. Local: Município de 
Santa Maria. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 194) Processo 
nº IC.00864.00072/2012: Objeto: realização de obras de 
infraestrutura em área privada invadida (sub judice). 
Investigados: Cezar Augusto Schirmer, Jose Haidar Farret e 
Claudio Francisco Pereira Rosa. Local: Ocupação da Vila 
Lorenzi, Santa Maria/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Borja: 195) Processo nº IC.00878.00056/2015: Objeto: 
investigar funilaria automotiva (chapeamento e pintura) sem 
possuir Licença de Operação Ambiental. Local: Rua José de 
Alencar, 2698, Passo, SB. Reclamado: Charles José 
Dorneles. Reclamante: PATRAM. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
José do Norte: 196) Processo nº IC.00888.00005/2011: 
Objeto: falta de licença de operação do Posto de 
Combustíveis de Peri Gautério Gibbon. 197) Processo nº 
IC.00888.00021/2012: Objeto: Estaleiro Quatro Irmãos. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquari: 198) Processo nº 
IC.00912.00012/2011: Objeto: investigar o cometimento de 
atos de improbidade administrativa em contrato de parceria 
firmado pela FEPAGRO. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 199) 
Processo nº IC.00917.00062/2016: Objeto: apuração da 
prática de ato de improbidade administrativa consistente no 
uso abusivo de diárias por parte dos servidores e Vereadores 
do Poder Legislativo do Município de Esperança do Sul, no 
período compreendido de junho de 2006 a dezembro de 2008. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Três Passos: 200) Processo nº 
IC.00917.00042/2016: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente do corte de duas árvores nativas de grande porte 
(espécies loro e canela), sem licença ambiental. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Vera Cruz: 201) Processo nº 
IC.00928.00025/2013: Objeto: apurar possível violação de 
direitos das crianças alunas da Escola Fernando Ferrari, em 
Linha Emília, Vale do Sol - RS, figurando como investigada a 
Professora Tecla Esther Kahmann. RELATOR: 
CONSELHEIRO ALCEU SCHOELLER DE MORAES: 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arvorezinha: 202) Processo nº 
IC.00717.00010/2014: Objeto: apurar irregularidades no que 
tange na contratação do fornecedor Borilli e Scorsatto Ltda 
pelo município de Itapuca. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão: 203) 
Processo nº IC.00798.00042/2015: Objeto: apurar eventual 
ato de improbidade administrativa por parte de policiais 
militares do 3ºBPAF de Jaguarão decorrente de ausências 
injustificadas a requisições policiais e judiciais. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Marau: 204) Processo nº IC.00806.00014/2016: Objeto: 
apurar possíveis irregularidades e atos de improbidade 
administrativa no âmbito do Edital de Tomada de Preços n.º 
12/2016 – Processo n.º 1250/2016 –, da Prefeitura de Marau, 
para a contratação de empresa especializada para execução 
de projeto do cinema municipal junto a Casa da Cultura, com 
fornecimento de material e mão de obra. Investigados: 
Prefeitura Municipal de Marau, na pessoa do Senhor Prefeito 
Municipal, Josué Francisco da Silva Longo, e Iradi Luis Betto e 
Cia Ltda, na pessoa de seu representante legal. Local: 
Município de Marau. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul: 205) Processo nº IC.00861.00014/2009: Objeto: 
apurar possível ineficiência da escada construída pela 
CORSAN, junto da barragem no Rio Pardinho, para que os 
peixes consigam transpô-la e com isso concluir o ciclo natural 
da Piracema, em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
José do Norte: 206) Processo nº IC.00888.00017/2014: 
Objeto: investigar a falta de atendimento imediato por parte da 
Polícia Civil durante o horário diverso do de expediente. 
Investigado: Estado do Rio Grande do Sul. Local: São José do 
Norte/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Teutônia: 207) Processo nº 
IC.00953.00022/2014: Objeto: apurar denúncia de que o jornal 
imigrantense está sendo utilizado para promoção pessoal do 
prefeito municipal de Imigrante, bem como de que o periódico 
foi beneficiado ao ser contratado para prestar serviço de 
publicação dos atos oficiais do município de Imigrante. 
Investigado: Celso Kaplan, Prefeito Municipal de Imigrante. 
Local: município de Imigrante. RELATOR: CONSELHEIRO 
SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 
Alegre: 208) Processo nº IC.01128.00035/2016: Objeto: 
averiguar a falta do medicamento Sildenafila na Farmácia do 
Estado. 209) Processo nº IC.01128.00137/2016: Objeto: 
averiguar irregularidades na ILPI Geriatria Santa Terezinha, 
localizada na Rua Tarcila Moraes Dutra, nº 470, Bairro Rubem 
Berta, nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 210) 
Processo nº IC.01202.00010/2016: Objeto: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de supostas 
irregularidades nas obras executadas no imóvel situado à Rua 
Tremembé, nº 40, Vila Jardim, nesta Capital. Interessada: 
Maria Izabel de Souza Aldabe. Investigados: Município de 
Porto Alegre e o proprietário do imóvel localizado na Rua 
Tremembé, nº 40, Vila Jardim, nesta Capital. 211) Processo nº 
IC.01202.00056/2016: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de eventual risco de incêndio e/ou 
inexistência dos equipamentos mínimos de prevenção contra 
incêndio, bem como funcionamento em desacordo com o 
Alvará de Localização e Funcionamento do estabelecimento 
denominado Open Bar, localizado na Av. Eduardo Prado, n. 
1651, Bairro Cavalhada, nesta Capital. Investigado: 
Estabelecimento Open Bar. Interessada: Coletividade. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arroio do Meio: 212) Processo nº 
IC.00715.00006/2016: Objeto: apurar o descumprimento da 
legislação sanitária na comercialização de produtos de origem 
animal, vegetal e produtos industrializados por parte do Mini 
Mercado Bela Vista Ltda., situado na Rua Pastor Vitor 
Lehenbauer, n.º 201, Bairro Bela Vista, no Município de Arroio 
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do Meio/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 213) 
Processo nº IC.00718.00142/2014: Objeto: investigar dano 
ambiental consistente em utilização de resíduos de frigoríficos 
(lodo a campo) sem licença ambiental. Investigados: Eduardo 
César Forell e Fábio Lopes Mouchet. Local: Fazenda Santa 
Angélica, Bagé. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Campo Bom: 214) Processo nº 
IC.00734.00016/2016: Objeto: apurar o parcelamento 
clandestino do solo em área de preservação lindeira ao 
Loteamento Recanto da Paz, tendo por investigados município 
de Campo Bom e "Ramom Paraíba". Local: Campo Bom/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Campo Novo: 215) Processo nº 
IC.00735.00001/2016: Objeto: apurar possível prática de crime 
ambiental previsto no art.46 da Lei Federal 9.605/98, tendo 
em vista a apreensão de madeira nativa sem existência da 
exibição de licença. 216) Processo nº IC.00735.00003/2016: 
Objeto: apurar possível prática de crime ambiental previsto no 
artigo 60 da Lei federal 9.605/98, tendo em vista o exercício 
de atividade potencialmente poluidora sem licenciamento 
ambiental. 217) Processo nº IC.00735.00005/2013: Objeto: 
possível prática de dano ambiental em Área de Preservação 
Permanente no Município de Braga (RS). Investigado: Luis 
Carlos Balestrin. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho: 218) 
Processo nº IC.00742.00002/2013: Objeto: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de eventuais 
deficiências na fiscalização dos estabelecimentos e eventos, 
públicos e privados, onde haja ou possa haver aglomeração 
de pessoas, e respectivo exercício do poder de polícia 
administrativo. Investigados: Município de Almirante 
Tamandaré do Sul e Estado do Rio Grande do Sul. Local: 
Almirante Tamandaré do Sul/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 219) Processo nº 
IC.00748.00098/2012: Objeto: exercer atividade sem licença 
de operação expedida pelo órgão competente. Local: Caxias 
do Sul-RS. Partes: PATRAM (Representante) Moisés de 
Souza (Investigado). Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Constantina: 220) Processo nº 
IC.00752.00005/2009: Objeto: dano ambiental. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela: 221) Processo nº 
IC.00770.00008/2015: Objeto: conscientizar os clubes do 
Município de Estrela/RS sobre a venda e o fornecimento de 
bebida alcoólica a menores, fato que constitui crime, nos 
termos do artigo 243 do ECA (Lei 8.069/1990). Investigados: 
Soges, Sociedade Rio Branco, Lupus Land (proprietário 
Edson Vieira Borges, residente na Estrada Rota do Sol, 423, 
15/Zona Rural) e Infinity Produções Ltda – ME. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Farroupilha: 222) Processo nº IC.00771.00026/2016: Objeto: 
exercício de atividade potencialmente poluidora sem licença 
ambiental (comércio e varejo de peças usadas de veículos, 
provenientes de "desmanche"). Investigada: Pamela Cristina 
Caye. Local: Rod. Estadual 122, km 127, Linha Julieta. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Gaurama: 223) Processo nº 
IC.00777.00015/2010: Objeto: desvio de curso natural de 
córrego. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de General Câmara: 224) Processo 

nº IC.00778.00007/2007: Objeto: dano ambiental causado por 
extração de areia, pelo Depósito de Areia São Jerônimo. Área: 
Defesa Comunitária. Matéria: Defesa Comunitária - Outras 
Hipóteses Ambientais. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 225) 
Processo nº IC.00788.00047/2005: Objeto: apuração da 
prática, em tese, de crime ambiental (art. 54, caput, e art. 60, 
da Lei nº 9.605/98), na Rua São Carlos, Bairro N. S. do 
Carmo, Guaporé, no ano de 2004. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Josiane Superti Brasil Camejo: 
226) Processo nº IC.00933.00043/2012: Objeto: possível dano 
ambiental pelo depósito irregular de resíduos da indústria 
calçadista. Investigado: Renato Sandro Carneiro. Local: 
Igrejinha/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha: 227) Processo nº 
IC.00933.00032/2014: Objeto: investigar situação atual do 
Município na questão relativa às vagas oferecidas na 
Educação Infantil (creche + pré-escola). Investigado Município 
de Igrejinha. 228) Processo nº IC.00933.00050/2014: Objeto: 
apurar eventuais nomeações de servidores nos cargos 
comissionados, nos anos de 2013 e 2014, para ocuparem, em 
desvio de função, o cargo de motorista do Município de 
Igrejinha. Investigado: Prefeito Municipal de Igrejinha, Sr. Joel 
Leandro Wilhelm. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Ijuí: 229) Processo nº IC.00794.00038/2013: Objeto: apurar a 
prática de atos de improbidade administrativa causadores de 
enriquecimento ilícito consubstanciados na cobrança de 
valores por médico credenciado ao SUS para fins de realizar 
ou antecipar procedimento cirúrgico. Investigado: Gilnei 
Krüger Penno. Noticiante: 17º Coordenadoria Regional de 
Saúde. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Itaqui: 230) Processo nº 
IC.00797.00060/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 
sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 
231) Processo nº IC.00807.00007/2014: Objeto: dano 
ambiental constando supressão de vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica em estágio médio de regeneração numa área 
de 0,93 de hectare mediante a utilização de máquinas 
pesadas (destoque). Parte: Luiz Augusto Peinhopf. Local: 
Linha Água Verde, Interior do Município de Marcelino Ramos/ 
RS. 232) Processo nº IC.00807.00012/2012: Objeto: apurar 
dano ambiental, consistente no corte irregular de 19 
(dezenove) árvores nativas, das quais 05 (cinco) estavam em 
área de preservação permanente, conduta essa praticada sem 
autorização do órgão competente. Local: Linha Bondan, 
Interior do Município de Maximiliano de Almeida/RS. 
Investigado: Jair Mantovani. 233) Processo nº 
IC.00807.00027/2013: Objeto: apurar dano ambiental, 
consistente na supressão de vegetação nativa, em uma área 
de 0,6 (zero vírgula seis) hectares, sem autorização do órgão 
ambiental competente. Local: Rua José Muterlle, S/N, Centro, 
Maximiliano de Almeida/RS. Investigado: Henrique Angelo 
Muterlle. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Nonoai: 234) Processo nº 
IC.00811.00058/2012: Objeto: promover a recuperação da 
Área de Preservação Permanente ocupada pelo investigado, 
às margens do lago da Usina Hidrelétrica de Passo Fundo. 
Partes: Maximo Marcondes Palma. Local: Trindade do Sul/RS. 
235) Processo nº IC.00811.00059/2012: Objeto: promover a 
recuperação da Área de Preservação Permanente ocupada 
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pelo investigado, às margens do lago da Usina Hidrelétrica de 
Passo Fundo. Partes: José Guido Romam, Alberto Borges 
Chagas e Vandeci Oliveira Camargo. Local: Trindade do 
Sul/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi: 236) Processo nº 
IC.00813.00061/2012: Objeto: investigar a ocorrência de 
possíveis fraudes em concurso público realizado. Local: 
Município de Nova Bassano. Partes: Darcilo Luiz Pauletto 
(Prefeito). Diversos Secretários Municipais. Empresa Precisão 
Concursos e Serviços. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo: 237) Processo nº PI.00814.00131/2016: Objeto: 
apurar possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animal 
da espécie canina Rua Guia Lopes, nº 3290, Bairro Rondônia, 
perto do Jardim da Memória, nesta cidade. Investigado: 
Fabiana Oliveira da Silva. Local: Rua Guia Lopes, n.º 3290, 
Bairro Rondônia, Novo Hamburgo. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 238) Processo nº 
IC.00852.00079/2016: Objeto: averiguar problemas à 
vizinhança derivados de terreno abandonado fundos Tesla. 
Requerente: Iracenil Castro. Local: Rio Grande/RS. 239) 
Processo nº PI.00852.00073/2016: Objeto: apurar possível 
abandono de obra pública, uma escola, localizada na Rua 
Roberto Socoowski, aproximadamente no número 2.201. 
Investigado: Município do Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Rodeio Bonito: 240) Processo nº 
IC.00945.00015/2011: Objeto: eventual utilização irregular de 
poço artesiano. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sananduva: 241) Processo nº 
IC.00857.00019/2014: Objeto: investigar se ocorreu dano 
ambiental, consistente em causar poluição, através do 
lançamento de óleo, graxa e similares diretamente no solo, 
oriundos de uma rampa de lavagem de veículos, em área de 
preservação permanente e sem licença ambiental. Local: Rua 
Larvas, 56, centro, no Município de Paim Filho–RS. 
Investigado: José Egídio Machado dos Santos. Requerente: 
PATRAM – São José do Ouro. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do 
Sul: 242) Processo nº IC.00860.00012/2016: Objeto: apurar 
possíveis irregularidades envolvendo a realização de concurso 
público pela Prefeitura de Santa Bárbara do Sul no ano de 
2015, para o cargo de “soldador”, diante da existência de 
indícios de que empresas terceirizadas estariam realizando 
serviços de solda, obstando o chamamento dos aprovados no 
certame. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 243) Processo nº IC.00861.00033/2009: Objeto: apurar a 
notícia de dano ambiental em razão de construção em área de 
preservação permanente, por parte do CTG Tropeiro Velho, 
em Sinimbu. 244) Processo nº IC.00861.00084/2007: Objeto: 
apurar a notícia da ocorrência de desmatamento em uma 
localidade situada no Cinturão Verde de Santa Cruz do Sul. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Maria: 245) Processo nº 
IC.00865.00047/2014: Objeto: armazenamento e comércio de 
materiais recicláveis sem licença ou autorização dos órgãos 
competentes pela firma BM Metais, na Rua Valdomiro 
Campos, nº 565, Bairro Urlândia, Santa Maria. Investigado: 
Anaí da Costa Bento. 246) Processo nº IC.00865.00101/2012: 
Objeto: investigar dano ambiental decorrente da realização de 

obras potencialmente poluidoras sem autorização da 
autoridade competente. Investigado: Alexandro Marcio Lavich. 
IC vinculado à NF 00864.01043/2012. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento: 247) Processo nº 
IC.01234.00043/2015: Objeto: apurar os fatos relativos à 
denúncia de poluição sonora causada pelo empreendimento 
Shed Coffee & Pub, de propriedade de Daniel da Silva Junior, 
localizado na Rua Brigadeiro David Canabarro, 595, Bairro 
Centro, nesta Cidade, realizada mediante abaixo-assinado dos 
moradores das adjacências. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Rosa: 248) Processo nº IC.00867.00041/2012: Objeto: 
possível dano ambiental decorrente da realização de 
aterramento nos fundos da empresa Carpenedo e & Cia Ltda 
(CCL), em Santa Rosa, tendo por investigada Carpenedo & 
Cia Ltda (CCL). Local: Santa Rosa/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sapiranga: 249) Processo nº IC.00901.00037/2016: Objeto: 
apurar funcionamento de empresa  sem licença ambiental, 
conduta realizada pela Atelier de Tercerização de Calçados 
Viatorres Ltda , localizada na rua Valencia, 85, Amaral Ribeiro, 
em Sapiranga/RS. Encaminhado por 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 250) 
Processo nº IC.00907.00027/2012: Objeto: apurar dano 
ambiental decorrente de supressão de vegetação nativa, 
impedindo a regeneração natural, sem licença do órgão 
ambiental competente. Local: Linha Bom Sossego, interior do 
Município de Ibirapuitã/RS. Investigado: Paulo da Silva 
Cavalheiro. 251) Processo nº IC.00907.00062/2015: Objeto: 
investigar a efetivação das notificações dos casos de 
intoxicação por agrotóxicos e afins, de acordo com a portaria 
n° 2.472/2010, do Ministério da Saúde. Investigados: 
Municípios de Soledade, Fontoura Xavier, São José do Herval, 
Barros Cassal, Ibirapuitã e Mormaço. Local: Municípios da 
Comarca. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara: 252) Processo nº 
PA.00911.00045/2014: Objeto: foi recebida, através do correio 
eletrônico desta Promotoria de Justiça, a denúncia n° 433474 
registrada perante o Disque Direitos Humanos - protocolo n° 
757713 para apurar a existência de situação de risco 
envolvendo menores na EEF Santa Teresinha, localizada na 
Zona Rural Alto Rolantinho. Encaminhado por 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 253) 
Processo nº IC.00911.00086/2011: Objeto: corte e destruição 
de vegetação nativa, em área de preservação permanente, 
sem licença dos órgãos ambientais competentes. 
Investigados: Fabiana Luiza Petri da Silva e. Marcelo Cesar 
Petri. Local: Riozinho - RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Vacaria: 254) 
Processo nº IC.00925.00001/2016: Objeto: apuração da 
conduta de proprietária de estabelecimento comercial 
consistente em não observar as disposições do art. 80 e 258 
do ECA, permitindo a entrada ou permanência de criança ou 
adolescente em estabelecimento que explora comercialmente 
bilhar, sinuca ou congênere e casa de jogos. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria: 255) Processo nº 
IC.00924.00004/2017: Objeto: apurar dano ambiental 
consistente na limpeza e ampliação de açude, sem licença 
dos órgãos ambientais competentes, em propriedade sob a 
responsabilidade do Sr. Airton Longhi, situada na Capela São 
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Cristovão, interior do Município de Pinhal da Serra/RS, fatos 
constatados no dia 08/02/2017, realizado com as máquinas de 
responsabilidade do investigado, (conforme Boletim de 
Ocorrência BM/RS 3555094). Investigado: Dirceu Ferreira da 
Silva. Local: Pinhal da Serra/RS. Data: 06/03/2017. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Viamão: 256) Processo nº 
IC.00931.00026/2012: Objeto: investigar eventual ato de 
improbidade administrativa com o direcionamento da licitação 
no pregão eletrônico 28/2010. Investigado: Alex Alves 
Boscaini - Prefeito Municipal de Viamão. Local: Viamão/RS. 
257) Processo nº IC.00931.00029/2015: Objeto: investigar 
eventuais irregularidades na contratação e desempenho de 
funções dos agentes de combate às endemias no âmbito do 
Município de Viamão. Fica facultado às associações 
legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 
três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 
art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 
maio de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora 

 


